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E S T E A R T Í C U L O i n t en t a esclarecer ciertas ideas y fo rm u la r 
algunas h i p ó t e s i s en t o rno de l proceso de cambio por el que 
t ranscurr ie ron las comunidades agrarias que conformaban 
el m u n i c i p i o de Ocoyoacac, estado de M é x i c o , en l a segun­
da m i t a d del siglo x i x . Para e l lo , hemos considerado per t i ­
nente p a r t i r de l enlace existente entre las tendencias gene­
rales de cambio que se registraban en l a sociedad g loba l y 
las pautas especí f icas de t r a n s f o r m a c i ó n que o c u r r í a n en el 
m u n i c i p i o . Se trata, entonces, de una p r i m e r a i n c u r s i ó n en 
el tema de las comunidades campesinas en u n m o m e n t o de 
t r á n s i t o hacia e l capi ta l ismo. E l tex to se asienta en l a evi­
dencia proveniente de l a rch ivo m u n i c i p a l de la p rop ia po­
b l a c i ó n . 

N o es tá po r d e m á s ins is t i r en que el estudio de las co­
munidades agrarias reviste una s ingular impor t anc ia . Esto se 
debe tan to a l abandono casi to ta l en que la h i s t o r i o g r a f í a 
t rad ic iona l ha t en ido a este campo, cuanto al hecho de que 
las comunidades campesinas in t eg ran —junto con las hacien­
das— las estructuras bás icas de l M é x i c o r u r a l a l o largo de 
varios siglos. 

N a d a nuevo agregamos a l s e ñ a l a r el estado actual de la 
h i s t o r i o g r a f í a mexicana. E n l o que a t a ñ e a estudios de co­
munidades es sumamente deficiente. L a pobreza h i s t o r i o g r á -
fica en la mater ia se ext iende desde e l siglo x v i hasta el 
siglo x x . E n efecto, el conoc imien to que tenemos de las co­
munidades duran te la é p o c a co lon i a l se l i m i t a casi a la 
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c o n d i c i ó n j u r í d i c a de é s t a s * Los escasos estudios realizados 
bajo esta ó p t i c a se basan, mayormente , en l a l e g i s l a c i ó n de 
Indias . Apenas u n o o dos autores h a n in ten tado manejar 
d o c u m e n t a c i ó n proveniente de las mismas comunidades abor­
dando t ó p i c o s que escapan a l a h i s t o r i o g r a f í a t r ad ic iona l , 
o c u p á n d o s e de aspectos e c o n ó m i c o s y sociales. 2 L a rea l idad 
de las comunidades en el siglo x i x c o n t i n ú a siendo u n mis­
ter io. Casi la t o t a l i dad de las investigaciones de tema agra­
r i o que sobre él se h a n hecho han enfocado sus lentes hacia 
las haciendas, y tan só lo duran te el ú l t i m o tercio del mis­
m o . 3 F inalmente , para el presente siglo existe u n n ú m e r o 
reducido de trabajos sobre ejidos y comunidades, producidos 
m á s po r a n t r o p ó l o g o s y soc ió logos que por historiadores. 4 

L a pobreza h i s t o r i o g r á f i c a a que hemos hecho m e n c i ó n 
obedece, en g ran parte, a las dif icul tades que presentan las 
fuentes existentes para emprender el aná l i s i s de las comun i ­
dades, m á x i m e cuando se pretende dar cuenta de su desarro­
l l o e c o n ó m i c o y social. E n este p u n t o conviene recordar que 
los registros del desarrol lo e c o n ó m i c o de las comunidades 
como unidades product ivas h a n sido elaborados p r imord ia l¬
mente po r los poderes p ú b l i c o s y no por los productores 
mismos, en contraste con l o o c u r r i d o con las haciendas, que 
sí con ta ron con u n sistema p r o p i o de c o n t a b i l i d a d in te rna . 

Los registros producidos p o r los poderes p ú b l i c o s sobre 
las actividades de las comunidades agrarias t ienen varias l i ­
mitaciones, dos de las cuales queremos subrayar. L a pr ime­
ra de ellas consiste en l a d i s con t inu idad de las series, que, si 
b i en son re la t ivamente numerosas y ricas para l a é p o c a co­
l o n i a l , casi desaparecen a p a r t i r de 1821, se reanudan par­
cialmente en las p o s t r i m e r í a s de l siglo pasado y só lo se r e s ­
tablecen cabalmente d e s p u é s de 1915 caundo se i n i c i a el pro-

1 A propósito de la condición jurídica de las comunidades, vid. ZA-
VALA, 1948; C U N E , 1949; OTIS CAPDEQUI, 1959. Véanse las explicaciones 
sobre siglas y referencias al final de este artículo. 

a Vid. OSBORNE, 1973. 
3 Vid. POWEIX, 1974; L E A L y HUACUJA, 1976; BARRET, 1977. 
4 Vid. EcxsrraiN, 1966; STAVENHAGEN, 1970. 
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ceso de la re forma agraria. L a segunda estriba en que, en 
todos los casos, dichos registros contienen exclusivamente 
cifras globales relativas a l a comun idad en su con jun to , l o 
que i m p o s i b i l i t a la r e c o n s t r u c c i ó n precisa de la e v o l u c i ó n 
e c o n ó m i c a de las parcelas familiares de los comuneros. 5 As í , 
las mayores dif icul tades que ofrecen las fuentes corresponden 
3. los a ñ o s que corren de 1821 a 1870, t é r m i n o en e l que se 
ubica buena par te del presente estudio sobre Ocoyoacac. 
C o n todo, para estos a ñ o s pueden util izarse datos provenien­
tes de los archivos munic ipa les y de n o t a r í a s , así como de 
l a d o c u m e n t a c i ó n que se ha l l a concentrada en los archivos 
estatales y en e l General de l a N a c i ó n . 

Los archivos munic ipa les son, a nuestro parecer, las fuen­
tes m á s importantes . E n ellos se encuentra toda la docu­
m e n t a c i ó n referente a la v ida de dichas entidades: organiza­
c i ó n po l í t i ca , e c o n ó m i c a y social, pleitos judic ia les sobre l a 
tenencia y l a e x p l o t a c i ó n de la t ierra, etc. Por su parte, los 
archivos de n o t a r í a s regis t ran só lo la p rop iedad de la t i e r ra 
en manos de part iculares, o sea, de estancieros, hacendados 
o rancheros, pero n o en manos de los m u n i c i p i o s de las 
comunidades. D e s p u é s de 1856, con el cambio j u r í d i c o en 
el ca rác t e r de l a p o s e s i ó n de las tierras, las adjudicaciones 
realizadas a t í t u l o de p rop iedad pr ivada por los ant iguos 
comuneros se concentraron en los archivos munic ipales o 
estatales correspondientes, y no en los de n o t a r í a s . Los ar­
chivos de los estados y el nac ional contienen po r l o regular 
menos i n f o r m a c i ó n que los anteriores sobre los mun ic ip ios 
o las comunidades. E n la m a y o r í a de los casos se rep i te la 
misma d o c u m e n t a c i ó n . 

A pesar de su riqueza, los archivos munic ipa les presentan 

5 Las fuentes que pueden ser útiles para la reconstrucoión de la 
vida económica de las comunidades agrarias en la época colonial son, 
entre otras, los registros de las cajas de comunidad, los registros de 
las cofradías y los registros de la recolección de diezmos. De 1915 en 
adelante la mayor fuente fundamental es el archivo de la actual Se­
cretaría de la Reforma Agraria. 
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t a m b i é n ciertas dif icultades. E n p r imer lugar , cabe el caso 
de que és tos no existan p o r haber sido quemados durante la 
r e v o l u c i ó n de 1910-17, o b i en destruidos de alguna o t ra 
manera posteriormente. E n segundo t é r m i n o , los que se ha 
logrado conservar se ha l l an , a menudo, to ta lmente abando­
nados, desorganizados y en m u y malas condiciones. Por ú l ­
t i m o , mas n o po r el lo menos impor tan te , la c o m p o s i c i ó n 
misma de los archivos munic ipa les conlleva algunas l i m i t a ­
ciones, po r e l t i p o de datos que guardan. E n efecto, estos 
archivos se componen de rubros como los siguientes: ha­
cienda, just ic ia , gobierno, sa lubr idad, tierras, asuntos eclesiás­
ticos, registro c i v i l , e s t ad í s t i ca , deportes, agr icu l tu ra y ga­
n a d e r í a , recursos naturales, obras p ú b l i c a s y comunicaciones, 
a d e m á s de los l ibros de cabi ldo. Para el examen socioeconó­
m i c o de las comunidades agrarias los rubros m á s provechosos 
son los de e s t ad í s t i ca y tierras, y los l ibros de cabildo. Así 
y todo, los datos es t ad í s t i cos para los dos primeros tercios 
d e l siglo pasado comprenden ú n i c a m e n t e p o b l a c i ó n , estado 
c i v i l y sexo de los vecinos. Só lo en e l ú l t i m o tercio del siglo 
se incorpora ron padrones es tad í s t i cos que ind icaban la pro­
d u c c i ó n g loba l de l m u n i c i p i o , las existencias de ganado, los 
recursos naturales y las ocupaciones de l a p o b l a c i ó n . De esto 
resulta que e l aná l i s i s m i c r o e c o n ó m i c o de las comunidades 
y de las unidades productivas familiares que las componen 
se vuelve p r á c t i c a m e n t e impos ib le de realizar para el si­
g lo x i x debido a que las fuentes n o pe rmi t en u n acercamien­
t o mayor a l n ú m e r o del m u n i c i p i o en su conjunto . 

As í pues, nuestro estudio sobre Ocoyoacac e n c o n t r ó sus 
l í m i t e s en los alcances de las fuentes mismas. Esto nos o b l i ­
g ó a renunciar a u n a n á l i s i s m i c r o e c o n ó m i c o de la comuni ­
d a d campesina y a op ta r por e l examen de los cambios 
e c o n ó m i c o s y sociales de l m u n i c i p i o en su conjunto . És te 
inc luye a cinco comunidades: Ocoyoacac, Acazulco, A t l a p u l -
co, Coapanoaya y Cho lu l a . 
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A . El problema 

E l ú l t i m o tercio de l siglo x r x se c a r a c t e r i z ó , en t é r m i n o s 
m u y generales, p o r el impac to que ejercieron las leyes de 
d e s a m o r t i z a c i ó n de las corporaciones civiles y religiosas en 
l a v i d a d e l pa í s , por l a c o n s o l i d a c i ó n de l estado nacional , 
y p o r e l proceso de crecimiento y de m o d e r n i z a c i ó n -eco­
n ó m i c a y s o c i a l - que e x p e r i m e n t ó l a r e p ú b l i c a entera. L a 
h i s t o r i o g r a f í a existente ha dado cuenta, con buena dosis de 
p r e c i s i ó n , de l efecto que tuvo la a p l i c a c i ó n de las Leyes 
de reforma en l o re la t ivo a los bienes corporativos de l a 
iglesia . 6 S in embargo, como ya hemos indicado, persiste una 
enorme laguna h i s t o r i o g r á f i c a respecto a l a d e s a m o r t i z a c i ó n 
de los bienes de las corporaciones civiles, entre las que se 
h a l l a b a n las comunidades agrarias. 

C o n todo, los recientes estudios que se h a n emprendido 
sobre las haciendas porfir istas h a n descubierto variedades 
regionales significativas en las relaciones de las antiguas co­
munidades con las haciendas. 7 De manera d is t in ta , trabajos 
q u e examinan las haciendas henequeneras de Y u c a t á n , las 
azucareras de Morelos y las pulqueras del centro de M é x i c o 
demuest ran que en el po r f i r i smo dichas unidades p roduc t i ­
vas v i v i e r o n u n curso de e spec i a l i zac ión de su p r o d u c c i ó n 
para el mercado, a la vez que u n a nueva e x p a n s i ó n t e r r i ­
t o r i a l . * T a l e spec i a l i zac ión redu jo l a esfera de autoabasto 
de las haciendas con el consecuente i m p u l s o de l proceso de 
i n t e g r a c i ó n de mercados, de m o n e t a r i z a c i ó n de la e c o n o m í a , 
y de r u p t u r a de los nexos que t rad ic iona lmente v incu laban 
a haciendas y comunidades. T o d o ind ica , entonces, que las 
modal idades con que se ap l icaron las Leyes de reforma y 
los resultados que és tas p r o d u j e r o n guardaron una r e l a c i ó n 
m u y estrecha con el c a r á c t e r y con l a d i n á m i c a de las ha­
ciendas de cada r e g i ó n . O, d icho de o t ra forma, a l l í donde 

« Sobre el particular, vid. BAZANT, 1971. 
7 Vid. L E A L y HUACUJA, 1977. 
8 Vid. KATZ, 1976. 
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las haciendas mostraban una tendencia expansiva la des­
a m o r t i z a c i ó n de las comunidades tuvo unos efectos, y don­
de las haciendas no e x h i b í a n una tendencia expansiva la 
misma d e s a m o r t i z a c i ó n tuvo otros frutos. 

Por l o antes visto, el presente estudio contempla tres 
de las grandes tendencias de cambio de l po r f i r i smo para es­
tablecer, en u n p lano m u n i c i p a l , c ó m o a l teraron la v ida co­
t id iana de Ocoyoacac. Ellas son a) la d e s a m o r t i z a c i ó n de las 
comunidades, b) l a p é r d i d a o la r e t e n c i ó n de l a t ie r ra p o r 
los antiguos comuneros, y c) las pautas de l crec imiento eco¬
n ó m i c o y social que s i g u i ó a l a o p e r a c i ó n de tales mudanzas. 

Se a d v e r t i r á que hasta a q u í no hemos t ra tado sino m u y 
colateralmente de los problemas teór icos que envuelven a la 
i n v e s t i g a c i ó n de u n m o m e n t o que, como éste, se s i t ú a en la 
t r a n s i c i ó n hacia el capital ismo. Ciertamente e l hecho de que 
en estas p á g i n a s no aspiremos a realizar a u t é n t i c a s aporta­
ciones t e ó r i c a s n o resuelve nuestras dif icul tades conceptua­
les y m e t o d o l ó g i c a s . Por caso: ¿ C u á l fue e l estatuto t eó r i co 
de las "comunidades" duran te el p e r í o d o co lon ia l y hasta 
la r e v o l u c i ó n l iberal? ¿ C u á l es el n ive l conceptual de l tér­
m i n o " u n i d a d f a m i l i a r campesina" que manejamos con tan­
ta l i b e r a l i d a d en nuestro escrito? Pero és tas son cuestiones 
t eó r i cas que d i f í c i l m e n t e p o d r í a m o s superar a q u í . Por l o 
tanto hemos op tado po r e l uso de definiciones j u r í d i c a s para 
el caso, sobre e l en tendido q u e és tas son, a l f i n y a l cabo, 
h i s tó r i ca s : s in duda alguna, e l estatus legal precapital ista 
de las "comunidades" d e s a p a r e c i ó con la Ley Lerdo, y la 
p rop iedad capi tal is ta de la t ie r ra q u e d ó f i jada po r ese mis­
m o ordenamiento j u r í d i c o . As í , y para efectos operativos, ha­
blaremos de "comunidades" hasta el m o m e n t o en que se 
apl icaron las Leyes de reforma, y de "unidades famil iares 
campesinas" d e s p u é s de su e j e c u c i ó n . 

B . Los orígenes 

E l m u n i c i p i o de Ocoyoacac se localiza en el V a l l e de 
To luca . C o l i n d a al este con el D i s t r i t o Federal y a l nor te 
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con la j u r i s d i c c i ó n de L e r m a (véanse mapas 1 y 2 ) . L a con­
f i g u r a c i ó n geográ f i ca del m u n i c i p i o incluye u n a parte l lana, 
en las inmediaciones del r í o Le rma , y una p o r c i ó n monta­
ñ o s a , que alcanza los 3 300 metros de a l t i t u d . 

L a e n t i d a d se c o n f o r m ó en c o m u n i d a d i n d í g e n a —siguien­
d o las pautas de l a a d m i n i s t r a c i ó n hispana— en 1576, al ser 
reducida y congregada la p o b l a c i ó n que se hal laba dispersa 
en la zona. 9 Al rededor de Ocoyoacac, l a cabecera, se congre­
garon los pueblos de San Pedro Cholu la , San Pedro A t l a p u l -
co, San J e r ó n i m o Acazulco y Coapanoaya. L a comun idad 
r e c i b i ó su p r imera merced de tierras de l a a d m i n i s t r a c i ó n 
de l v i r r e y d o n L u i s de Velasco en 1593. É s t a cons i s t ió en 
seis c a b a l l e r í a s de labor y una estancia para ganado menor . 1 0 

D e acuerdo con los usos de aquel t i empo , los pueblos de 
ind ios s o l í a n ser dotados de tierras suficientes para su re­
p r o d u c c i ó n . Dichas tierras se d i s t r i b u í a n de l a siguiente ma­
nera: u n a parte de ellas se destinaba a las habitaciones, 
huertas y solares de cada u n o de los miembros de la comu­
n idad ; o t r a parte se reservaba para ejidos, es decir, para 
diversos aprovechamientos —montes, pastos, aguas— todos 
ellos del uso c o m ú n ; por ú l t i m o , las tierras restantes se re­
p a r t í a n en parcelas de usufructo i n d i v i d u a l fami l i a r , l lama­
das de c o m ú n repar t imien to . T o d a t ie r ra mercedada a las 
comunidades t e n í a u n c a r á c t e r de i n a l i e n a b i l i d a d . F ina l ­
mente, h a b í a las tierras l lamadas de l a iglesia, que prove­
n í a n de l a t ie r ra de c o m ú n repa r t imien to , y cuyo usufructo 
se destinaba a l clero. Ent re éstas h a b í a una gran variedad; 

9 L a organización de la comunidad indígena colonial, tal y como 
fue implantada en América, reprodujo con gran fidelidad la forma de 
organización de las aldeas europeas. L a aldea tenía la capacidad de 
mantener una considerable auosuficiencia y un marcado equilibrio en 
virtud de la existencia de tres elementos: tierras de labor, pastos y 
bosques. 

10 T í t u l o s primordiales del pueblo de Ocoyoacac (1576), en AMO, 
Fondo colonial, caja 1, doc. 4; Merced que otorgó don Luis de Velas­
co a los naturales de Ocoyoacac (1593), en A G N M , Tierras, Vol. 
1811, exp. 8. 
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por ejemplo, de las co f rad ías , de los santos, de las mayor-
d o m í a s , etc. És t a s t a m b i é n se trabajaban en c o m ú n , aunque 
solamente po r los integrantes de las distintas agrupaciones 
religiosas. 1 1 

C. Las Leyes de reforma y su aplicación en Ocoyoacac 

Tras el t r i u n f o de l a r e v o l u c i ó n de A y u t l a e x p i d i ó e l 
gobierno l i b e r a l la ley de d e s a m o r t i z a c i ó n de bienes corpo­
rat ivos del 25 de j u n i o de 185S. Esta d i s p o s i c i ó n j u r í d i c a 
m a r c ó el p u n t o de a r ranque de u n proceso de transforma­
c i ó n de las formas de p rop iedad que h a b í a n prevalecido 
desde la é p o c a co lon ia l . Posteriormente, las administraciones 
de Ben i to J u á r e z , S e b a s t i á n Le rdo , M a n u e l G o n z á l e z y Por­
f i r i o D í a z c o n t i n u a r o n con el e m p e ñ o de legislar sobre l a 
e n a j e n a c i ó n de terrenos b a l d í o s para ponerlos a d i s p o s i c i ó n 
de diversos proyectos de c o l o n i z a c i ó n . 

L a ley de l 25 de j u n i o de 1856 —mejor conocida como 
Ley Lerdo— buscaba l ibera r de sus trabas de i n a l i e n a b i l i -
d a d a los bienes de las corporaciones tan to civiles como 
eclesiás t icas . As í , en su a r t í c u l o p r ime ro sancionaba l o si­
guiente: 

Los bienes de las corporaciones civiles o eclesiást icas de 
la r e p ú b l i c a se a d j u d i c a r á n en propiedad a los que los tienen 
arrendados por el valor correspondiente a la renta que en la 
actualidad pagan, calculada como réd i to al seis por ciento 
anual. . - 1 -

L a iglesia fue la c o r p o r a c i ó n que m á s r á p i d a m e n t e resul­
t ó afectada por dicha ley, como l o i lus t ran los datos reco­
gidos en l a Memoria de Hacienda correspondiente a l p ro­
p i o a ñ o de 1856. E n este documento se c o n s i g n ó c ó m o , en 
u n t é r m i n o de só lo seis meses a p a r t i r de la p r o m u l g a c i ó n 

11 Vid. Ordenanza expedida por el virrey marqués de Falces en 
mayo de 1567 sobre el fundo legal de los pueblos, en FABILA, 1941. 

i ^ LABASTIDA, 1893, pp= 19-20. 
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de la Ley Lerdo, se desamortizaron bienes inmuebles de su 
p rop iedad po r u n va lor de 23 000 000 de pesos.1** Éstos con­
sistieron en edificios destinados al c u l t o o a la e d u c a c i ó n , 
t ierras que h a b í a n pasado a manos de la iglesia por dona­
c i ó n o compra, tierras de o t ro t i p o dedicadas al sostenimien­
t o de l c u l t o por los mismos vecinos y que l a iglesia usu­
fructuaba, etc. 

Los bienes que p o s e í a n los ayuntamientos en tanto per­
sonas j u r í d i c a s t a m b i é n fueron desamortizados con re la t iva 
celeridad. D e esta forma, las tierras l lamadas del " p r o p i o " , 
esto es, pertenecientes a los ayuntamientos, pasaron a ma­
nos de sus arrendatarios, o fueron puestas en subasta p ú ­
bl ica al me jo r postor cuando no se ha l laban arrendadas p o r 
u n par t icular . Só lo los edificios municipales que estaban en 
servicio p ú b l i c o quedaron exentos de ser enajenados. 

Por contraste, las comunidades agrarias v i e ron afectados 
tan to sus terrenos de c o m ú n r epa r t imien to como sus ejidos 
con cierta l e n t i t u d . E n el caso de los primeros, los vecinos 
de los pueblos d e b í a n denunciar ante las autoridades sus 
propias parcelas de c u l t i v o para que és tas se les adjudicaran 
a t í t u l o de propiedad pr ivada . E n el caso de los ejidos, bos­
ques y pastos, éstos d e b í a n asignarse - t a m b i é n a t í t u l o de 
p r o p i e d a d p r i v a d a - entre los vecinos de los pueblos, respe­
tando los respectivos derechos anteriores de los mismos. 

L a a d j u d i c a c i ó n de estos bienes en propiedad p r ivada 
impl i caba in ic ia lmente u n impuesto po r concepto de trasla­
d o de d o m i n i o equivalente al cinco por ciento del va lor de l 
i nmueb le . Sin embargo poco t i empo d e s p u é s se e x p i d i ó la 
c i rcular del 9 de octubre de 1856 con el objeto de fac i l i t a r 
y acelerar la e j e c u c i ó n de las leyes liberales, y en dicha 
c i rcu la r se ordenaba que " . . . t o d o terreno valuado en me­
nos de doscientos pesos, ya sea de r epa r t imien to o que per­
tenezca a l ayuntamiento , debe ser adjudicado sin el pago de 
la alcabala o de cua lqu ie r o t ro impues to" . 1 4 

13 BAZANT, 1971, p. 57 . 
34 LABASTT0A, 1893, p. 2 3 . 
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Por o t ra parte, la ley sobre o c u p a c i ó n y e n a j e n a c i ó n de 
terrenos b a l d í o s dictada el 20 de j u l i o de 1863 por el go­
b i e r n o de J u á r e z p e r s e g u í a e l obje t ivo de colonizar terr i to­
r ios poco poblados o despoblados y reflejaba la preocupa­
c i ó n gubernamenta l por aumentar las zonas cultivadas. Leyes 
similares a és ta h a b í a n visto la luz antes. 1 5 Sin embargo, 
esta ú l t i m a y las que sucesivamente e x p i d i e r o n las adminis­
traciones de G o n z á l e z y D íaz tuv ie ron efectos verdaderamen­
te ampl ios debido a su r igurosa a p l i c a c i ó n . 

D e esta suerte, entre 1863 y 1867 se denunc ia ron y adju­
d i c a r o n por esta v í a 1 737 465 h e c t á r e a s en todo el p a í s . 1 0 

Posteriormente, ya durante los gobiernos porfiristas, se crea­
r o n las famosas c o m p a ñ í a s deslindadoras de terrenos. És tas 
t e n í a n por f u n c i ó n la de establecer l a can t idad de terrenos 
b a l d í o s que h a b í a en M é x i c o , y r e c i b í a n como pago por sus 
servicios hasta una tercera par te de los terrenos que denun­
ciaran. C o n todo, la ley de 1883 sobre la mater ia estipulaba 
u n l í m i t e de 2 500 h e c t á r e a s adjudicables por denuncio a las 
c o m p a ñ í a s deslindadoras. Esta ley se m o d i f i c ó en 1894, de­
j a n d o sin l í m i t e l a e x t e n s i ó n de tierras que p o d í a n adjudi­
carse a dichas empresas. 1 7 As í , entre 1867 y 1910 se expi­
d i e r o n 38 971 t í t u lo s , que amparaban una superficie de 
22 265 510 h e c t á r e a s con u n va lor g loba l de 8 509 658 pe­
sos. 1 8 Veamos a c o n t i n u a c i ó n c ó m o se ap l ica ron las leyes 
l iberales en la m u n i c i p a l i d a d de Ocoyoacac. 

í . La desamortización de los bienes de la iglesia. Las pro­
piedades y los bienes que l a iglesia p o s e í a en el m u n i c i p i o 
de Ocoyoacac se r e d u c í a n a los templos destinados al cu l to 
y a los terrenos sobre los que éstos se h a b í a n edificado. Las 
l imosnas y d e m á s beneficencias que los vecinos aportaban 

15 Por ejemplo, el decreto de 4 de junio de 18-23 mandaba que se 
repartieran tierras baldías entre los individuos del ejército permanente. 
Vid. Colección de leyes, 1913. 

16 GONZÁLEZ R O A , 1919, pp. 110-111. 
17 FÁBULA, 1941, pp. 184-185. 
i s GONZÁLEZ R O A , 1919, pp. 110-111. 
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a la iglesia p r o v e n í a n , exclusivamente, del usufructo de las 
tierras de c o m u n i d a d que se dedicaban a este f i n . 

E n 1861 el gobierno del estado de M é x i c o e x p i d i ó u n a 
circular que estipulaba que los terrenos pertenecientes a las 
cof rad ías d e b í a n pasar a l d o m i n i o del m u n i c i p i o . Ordena­
ba, a la vez, que los ayuntamientos procedieran a evaluar 
y a r epa r t i r dichos terrenos entre los mismos vecinos de 
cada p o b l a c i ó n . E n el r epa r t imien to t e n d r í a n preferencia to­
dos aquellos que hub ie ren tomado las armas "en defensa de 
l a c o n s t i t u c i ó n " . Las porciones po r repartirse s e r í a n de cua­
t ro o cinco almudes de t ie r ra y r e c o n o c e r í a n u n censo de 
seis pesos anuales, l o cual r e s u l t a r í a en beneficio de los 
fondos mun ic ipa l e s . 1 9 

Así, el cab i ldo de Ocoyoacac a c o r d ó l a venta y enajena­
c ión de los siguientes terrenos: M i l p a s de San N i c o l á s , M i l ­
pas del Rosario, M i l p a s de las Á n i m a s , E l C o r r a l de Nues­
t r o S e ñ o r , u n a parcela en el l i nde ro con l a hacienda de 
Jajalpa, l a Escuela A n t i g u a —correspondiente a l pueb lo 
de Cholula— y su s i t i o . 2 0 N i n g u n o de estos terrenos era ma­
yor de dos cuar t i l los de sembradura de m a í z . Cua t ro a ñ o s 
d e s p u é s , en 1865, el prefecto del departamento de X o l u c a 
—Camilo Zamora— cer t i f i có que el ayun tamien to de Oco­
yoacac h a b í a manifestado varios terrenos de c o m u n i d a d —de 
los pueblos de A t l a p u l c o , Ocoyoacac, Cholu la , Xu l t epec y 
Tepezoyuca— cuyo usufructo se destinaba a las misas y fies­
tas de l a iglesia. E l documento especificaba, a d e m á s , que 
dichos terrenos h a b í a n sido todos repart idos entre los vea-
nos . 2 1 Es de presumir , aunque no se pueda conf i rmar , q u e 
se trataba de los vecinos —o familiares de los vecinos— que 
or ig ina lmente los dona ron o traspasaron a l a iglesia. 

Posteriormente, una nueva circular d e t e r m i n ó en 1875 
que los ayuntamientos dispusieran —sin n i n g ú n obs t ácu lo— 

19 Acta del 21 de febrero de 1861, en A M O , Libros de cabildo, 
caja 1. 

20 U n cuartillo es equivalente a un cuarto de almud, o sean .05 
hectáreas. 

- l A M O , Tierras, caja 1. 
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cíe los edificios de manos muertas. E l cabi ldo de Ocoyoacac 
d e c l a r ó "no haber en esta m u n i c i p a l i d a d bienes de la natu­
raleza de que se t rata en la expresada c i r c u l a r . . . " 2 2 

2. Fraccionamiento de los terrenos de común repartimiento. 
L a d e s t r u c c i ó n de l r é g i m e n de tenencia co lon ia l de la t ie r ra 
q u e tuvo lugar a l o largo de l siglo x r x se i n i c i ó con los te­
rrenos l lamados de c o m ú n repar t imien to , esto es, con aque­
l las parcelas que en las comunidades estaban destinadas a l 
usufruc to i n d i v i d u a l . E n efecto, desde las primeras d é c a d a s 
d e l siglo algunos estados de l a r e p ú b l i c a d i c t a ron medidas 
legislativas que estaban encaminadas a modi f ica r el estatus 
de i na l i enab i l i dad de que gozaban las parcelas de c o m ú n 
r epa r t im ien to , para que és tas pud ie ran adjudicarse a t í t u l o 
de p rop iedad p r i v a d a . 2 3 

Con t a l p r o p ó s i t o , el 18 de mayo de 1848 e l gobierno 
de l estado de M é x i c o so l i c i t ó a las prefecturas de su ju r i s ­
d i c c i ó n i n f o r m a c i ó n referente a l "estado que guardaban" las 
t ierras de c o m ú n r epa r t imien to . D i c h a so l ic i tud no ob tuvo 
la respuesta deseada: los d is t in tos pueblos se negaron a pro­
porc ionar dato alguno, ya que t e m í a n ser despojados de sus 
posesiones. E l gobierno de l estado i n s i s t i ó en su e m p e ñ o , y 
el 11 de septiembre de ese mi smo a ñ o d e c r e t ó una medida 
s i m i l a r a la an te r io r sin logra r recabar la i n f o r m a c i ó n reque­
r i d a . A n t e estos hechos las autoridades del estado de M é ­
x i c o acordaron que, con base en "no haberse recibido todas 
las noticias, el gobierno cree conveniente que este r amo se 
arregle concediendo estos terrenos en p o s e s i ó n y propiedad 
a los hi jos de los pueblos. . . para evi tar que sean u n semi­
l l e r o de p le i to como hasta a q u í " . 2 4 

22 Acta del 2 3 de mayo de 1865, en A M O , Libros de cabildo, caja 1. 
23 Por ejemplo, en 1851 se decretó en Michoacán la división de 

las tierras de repartimiento, quedando exceptuadas las del fundo le­
gal, las de los ejidos y las de los propios de los pueblos. Decretos {si­
milares se dictaron en los estados de Guerrero, Chiapas, Coahuila, Nue­
vo León y Yucatán. Vid. COROMINA, 1877, p. 195. 

24 Memoria Hacienda estado de México, 1849, p. 23 . 
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Pero e l cambio en la fo rma de tenencia de l a t ie r ra i m ­
plicaba, para el agricul tor , pagar u n censo y una con t r ibu­
c i ó n m u n i c i p a l de tres pesos anuales. Para evi tar este des­
embolso l a m a y o r í a de los comuneros h i c i e ron caso omiso 
de l a ley y con t inuaron detentando sus parcelas de c o m ú n 
r epa r t imien to . 

T ra s la e x p e d i c i ó n de la Ley Lerdo, en 1856, los go­
bernadores de l estado de M é x i c o insis t ieron en cambiar el 
r é g i m e n de tierras de c o m ú n repa r t imien to , esta vez con 
el apoyo federal. Así , por ejemplo, el gobernador provisio­
n a l A n t o n i o Z i m b r ó n t r a t ó en 1868 de impu l sa r el proceso 
de adjudicaciones mediante u n decreto que e x i m í a a los 
adjudicatar ios del pago del censo al que estaban obligados 
con a n t e r i o r i d a d . 2 5 L a Memoria del gobierno del estado de 
México de 1871 asienta que, en ese mismo a ñ o , fueron ad­
judicados 46 1 /3 sitios de ganado mayor entre 63 373 per­
sonas. Dichos terrenos se va lo ra ron en 962 851 pesos, y 
d e b í a n p r o d u c i r a las munic ipal idades en las que se localiza­
ban u n ingreso anual de 28 886 pesos. 2 6 L a m a y o r í a de estas 
adjudicaciones se h ic ieron en los dis tr i tos de Zumpango, 
Tenango y Tenancingo . 

E n 1889 la Sec re t a r í a de Fomento i n s i s t i ó de nueva cuen­
ta en e l asunto, s e ñ a l a n d o que los terrenos de c o m ú n re­
p a r t i m i e n t o d e b í a n "dis t r ibuirse entre los que tengan legí­
t i m o derecho a ello, para que los d is f ru ten y mejoren bajo 
su a c c i ó n de i n t e r é s i n d i v i d u a l " . A d e m á s , f i jaba u n plazo 
para que los beneficiarios recogieran sus t í t u l o s de propie­
dad, c o n la i n d i c a c i ó n de que, de n o hacerlo así, l a Secre­
t a r í a p o d r í a disponer de las tierras en c u e s t i ó n . 2 7 

E l grueso de las adjudicaciones que se real izaron en el 
estado de M é x i c o tuvo lugar entre los a ñ o s de 1885 y 1898, 
como l o evidencia el gran n ú m e r o de expedientes que al 
respecto o b r a n en e l archivo general del estado. E l m u ñ i ­

os Memoria estado de México, 1869, p. 56. 
26 Memoria estado de México, 1871, p. 71. 
27 Colección de leyes, 1913, pp. 31-32. 
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c i p i o de Ocoyoacac e s c a p ó a este promedio : en él , l a adju­
d i c a c i ó n de parcelas se e m p r e n d i ó desde el a ñ o de 1867. 
E n este caso, las adjudicaciones se v ie ron apresuradas po r 
e l hecho de que algunas personas ajenas al m u n i c i p i o i n ­
t en ta ron denunciar las posesiones de sus vecinos, con el f i n 
de ad jud i cá r s e l a s . 

U n in fo rme que p r e s e n t ó el ayuntamiento de Ocoyoacac 
a l a je fa tura p o l í t i c a de l d i s t r i to de Le rma en 1874 afir­
maba: 

El terreno nombrado Titizihuahuan y diez terrenos cjue 
constan.. . eran de común repartimiento [y] . . . fueron adju­
dicados a los vecinos desde el año de 1867..., los cuales pa­
gan la contr ibución municipal respectiva... 

Ciertamente, los l lamados terrenos diseminados fueron 
repart idos ent re ve in t i cua t ro vecinos de los barrios de San 
M i g u e l , Santa M a r í a Sant iagui to y Tepezoyuca. E l va lor de 
dichas tierras se e s t i m ó en 1 460 pesos, l o que h a c í a u n 
va lo r p romedio de sesenta pesos por cada parcela ad jud i ­
cada . 2 8 

U n decreto de la legislatura del gobierno del estado de l 
9 de a b r i l de 1875 se o c u p ó , una vez m á s , del fracciona­
m i e n t o de los terrenos de c o m ú n repar t imien to . E l cabi ldo 
de Ocoyoacac r e s p o n d i ó que no h a b í a en su cabecera q u i e n 
estuviera poseyendo terrenos de m á s de doscientos pesos, y 
que "en esa v i r t u d los adjudicatarios de esta p o b l a c i ó n son 
ahora propie tar ios de los terrenos que e s t á n poseyendo". 2 9 

De esta forma, los terrenos de c o m ú n r epa r t imien to de l 
m u n i c i p i o de Ocoyoacac fueron fraccionados mayormente 
hacia 1875. A d e m á s , la d o c u m e n t a c i ó n encontrada establece 
que su valor p romed io estaba po r debajo de los doscientos 
pesos, po r l o que se les consideraba legalmente como tierras 
"pobres" que no d e b í a n pagar impuesto por traslado de do­
m i n i o . Cabe ins is t i r en que dichos terrenos no fueron ena-

2S Acta del 31 de enero de 1874, en A M O , Libros de cabildo, caja 1. 
-9 Acta del 26 de abril de 1875, en A M O , Libros de cabildo, caja 1 = 



3 

u 

< 

i 
8 
o 
w a 
O 
5 
o 
z 
3 

w 
Q 

W 
Z 
O 
o «! O 
5 
P 
>-> 
Q 
<! 
co 
<! 

•J 
H 
a 

3 

.1=3 
s i . 

. 3 

"5" 
e 

,« 
»> 

8 
-o 

o 

• t í 

5S 

fe; 

l l Ma 1 "a "a a a l ?a °k "a a °k 

O) 

ra 
O 

IT) o 
I D 
Ol 

O CM CM 
o 
o o 

o 
o o 

o 
o 

o 
o 
en 

o 
lO CM CM CM 

o 
o 
m 

o 
o 
ID 

oo 
en 

m •* en o 
o 
00 

00 
O ) 

00 (M 00 CM TU CM CM i> 

3 
O o o o « 

. 2 o 

_ 5 
"re "o bo g 
>- o 

•a a 

,5 a> re 
3 cu re ^ 3 

*3 "a o-i o fe 
a o o .5 o s s s a c g « « s « 

o o 
be bo 
.5 .2 s s re re oo co 

re re 
"3 "o 

u u 
rt re 
be be oo 
<U 1) 4) 
3 C i 

-Cj *Qj ^3 

3 S 

^ *U ^ ^ 

o o 

a re 
W « 

oo bo 

P-, PH 

3 3 

.5 

« „ I £ ¿ s o o 

n w *J O 
5¡ O O re 

0 O 
O ÍH SH o S 11 «I g « 

cu '& 'S 
3 j a ¿2 
CU re re 

re Xi ,a tí (L) CU 3 ^ M-i 

00 00 en O ) o m >n ys 
O ) O I o> O I O ) cr­ O ) en O) o o O ) o o o o o o o 

00 00 00 00 00 00 oo 00 oo 00 00 00 00 en en en en o en en 

3 v u 
O-, 

>3 § 
O ^ 
3 M 

O 

s i s 

§ .9 o .a 
3 

- P¿ g 
•a ^ 

3 S 
JD -0 

.9 > S 

o 

2 es 
a § 
í £ 3 

es 

b0"H , 

2 
< 

5 ° a 
2 -5b 2 
3 3 re 

< W U 

cr re re 
P >3 

re re 1 = 1 ¡3 



O C O Y O A C A C E N E L S I G L O X I X 49 

jenados o adjudicados a otras personas que no fueran sus 
an t iguos usufructuarios. 

E l cuadro 1 da una muestra de las adjudicaciones de los 
terrenos de c o m ú n repar t imien to del m u n i c i p i o de Ocoyoa-
cac. E jempl i f i ca , po r u n lado, el t a m a ñ o de las parcelas, 
q u e en su m a y o r í a eran menores a una h e c t á r e a de exten­
s i ó n , y, por otro , el hecho de que la t i e r ra se conservara 
en t re ios mismos vecinos. 

3. Fraccionamiento de los terrenos de comunidad. Los terre­
nos de comun idad —esto es, ejidos, montes, pastos— fueron 
los ú l t i m o s en ser adjudicados a t í t u l o de p rop iedad p r i ­
vada, debido, como es claro, a su c a r á c t e r de bienes de usu­
f r u c t o comuna l . A pesar que desde 1864 el ayuntamiento 
de Ocoyoacac hizo algunas gestiones encaminadas a lograr 
su f raccionamiento, és te no fue posible sino hasta fines de la 
d é c a d a de los 80, y e l lo de una manera incomple ta . 

E n efecto, ya en 1864 el m u n i c i p i o de Ocoyoacac solici­
t ó permiso a la prefectura p o l í t i c a del d i s t r i t o para dis t r i ­
b u i r entre los vecinos las tierras de dicha d e n o m i n a c i ó n . 
Esta p r emura o b e d e c i ó , como antes se i n d i c ó , a que algunas 
personas "ambiciosas" h a b í a n denunciado tales terrenos con 
m o t i v o de la p r o m u l g a c i ó n de las Leyes de reforma. S e g ú n 
el cab i ldo de Ocoyoacac, 

. . .las preocupaciones y h á b i t o s de los vecinos les h a n hecho 
no pedir su repartimiento; pero hoy, cjue denunciantes ambi­
ciosos pueden perjudicarlos, y convencidos de que los efectos 
de las leyes de desamort i zac ión son ventajosos para los pobres, 
nos apresuramos a pedir se aplique a nuestros vecinos el be­
neficio de las circulares del 9 de octubre y 7 de noviembre 
de 1856, adjudicando a los vecinos fracciones que no excedan 
de doscientos pesos.3** 

T a n t o las solicitudes que al respecto se presentaron por 
pa r t e de los vecinos cuanto las fracciones de t ierra que así 

so A M O , Tierras, caja 1, exp. 1. 
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se repar t i e ron eran de m u y p e q u e ñ a s dimensiones. Por eso 
entre las solicitudes registradas en el mes de octubre de 1865 
una era para u n corra l de dos cuart i l los de sembradura de 
ma íz , s i tuado a espaldas de l a iglesia de Ocoyoacac, y o t ra 
era para media sembradura de maíz , ubicada en el b a r r i o 
de San M i g u e l , a l sur de l a d icha ig les ia . 3 1 Desde luego, 
todo adjudica tar io d e b í a pagar el seis po r ciento anua l so­
bre el va lo r de l terreno adjudicado. 

Tras de los pr imeros repar t imientos s iguieron unas cuan­
tas solicitudes aisladas, pero no fue sino hasta 1887 cuan­
do se f r acc ionó la mayor parte de los terrenos de comuni ­
dad. E n d ic iembre de 1887 el terreno l l amado A t l i x i h u i a n 
fue do tado a cuarenta y seis personas. Su va lo r era de 1 929 
pesos l o cua l h a c í a u n p romedio de tan sólo 41 pesos por par­
cela d i s t r i b u i d a . 8 2 A l iniciarse e l a ñ o de 1888 se p r o c e d i ó a 
d i v i d i r las tierras de l c o m ú n de E l Cerro y para e l mes de 
mayo de ese mismo a ñ o el comisionado para d icho asunto 
i n f o r m ó a l cabi ldo que se h a b í a n otorgado ya parcelas a 
ve in t iocho vecinos. Para fines de 1888 se h a b í a conc lu ido 
el r epa r t imien to , h a b i é n d o s e beneficiado a u n to ta l de c in­
cuenta vecinos. C o n todo, en una ses ión de cabi ldo se la­
m e n t ó de que eran "pocos los vecinos que h a b í a n sacado 
sus escrituras de p r o p i e d a d " . 3 3 A l a ñ o siguiente se prosi­
g u i ó con la d i s t r i b u c i ó n de los terrenos de E l Pedregal, y 
para febrero se h a b í a dotado de parcelas a cuarenta y seis 
vecinos. Para mayo de 1889 su n ú m e r o era mayor de c i e n . 3 4 

E n el mes de a b r i l de ese mi smo a ñ o se r epa r t i e ron parcial­
mente los terrenos comunales de los pueblos de A t l a p u l c o , 
Acazulco, Tepezoyuca y Coapanoaya. 3 3 F ina lmente en 1895 

31 Idem. 
82 Idem. 
33 Actas del 23 de enero, 12 abril, 3 de mayo y 31 de diciembre 

de 1888, en A M O , Libros de cabildo, caja 1. 
34 Actas del 3 de enero, 11 y 17 de febrero de 1889, en AMO, Li­

bros de cabildo, caja 1. 
35 Acta del 11 de abril de 1889, en AMO, Libros de cabildo, caja 1. 
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se e m p e z ó a parcelar una tierra m u y fér t i l l lamada E l L l a n o 
de la Perea. Los vecinos h a b í a n solici tado con an te r io r idad 
e l f raccionamiento de la misma, pero deb ido a que se en­
contraba en l i t i g i o con el pueblo de Tu l t epec desde e l a ñ o de 
1857 no se h a b í a procedido a su p a r c e l a c i ó n . 3 6 

A q u í , e l ayuntamiento de Ocoyoacac p r o c u r ó beneficiar 
a los vecinos carentes de tierras o a los ind iv iduos m á s po­
bres de l m u n i c i p i o . E l f raccionamiento de las tierras comu­
nales r e p r e s e n t ó u n golpe a las formas de o r g a n i z a c i ó n co­
muni ta r ias , ya que el usufructo de pastos, bosques, corrales 
y d e m á s r e q u e r í a de una d i r e c c i ó n que po r l o general asu­
m í a el ayuntamiento . 

4. Repartición de terrenos baldíos. L a e x p e d i c i ó n de las 
leyes relativas a los terrenos b a l d í o s po r u n lado, y las mo­
dificaciones que és tos t u v i e r o n con el t i empo —que confir ie­
r o n derechos casi i l i m i t a d o s a las c o m p a ñ í a s deslindadoras 
de terrenos— por o t ro , h a n sido vistas por algunos historia­
dores como la p r i n c i p a l causa q u e expl ica la p é r d i d a que 
de sus tierras sufr ieron muchos de los antiguos comuneros. 
N o s parece opor tuno pun tua l i za r a q u í que esta a p r e c i a c i ó n 
general —no exenta de riesgos, p o r l o demás— n o es v á l i d a 
pa ra el estado de M é x i c o n i para el m u n i c i p i o de Ocoyoacac, 
como a c o n t i n u a c i ó n veremos. 

Y a s e ñ a l a m o s que, como consecuencia de la a p l i c a c i ó n 
de las leyes de b a l d í o s y c o l o n i z a c i ó n , entre 1867 y 1910 se 
enajenaron en todo el p a í s terrenos por u n valor to ta l de 
8 509 658 pesos. E n el lo, l a p a r t i c i p a c i ó n del estado de M é ­
x ico fue la que sigue: en ese in t e rva lo se extendieron sola­
men te diecisiete t í t u los , que abarcaban una superficie de 
20 100 h e c t á r e a s valoradas en 17 468 pesos. De donde resul­
ta q u e la c o n c e s i ó n de terrenos mediante denuncia fue m í ­
n i m a en el estado de M é x i c o en c o m p a r a c i ó n con la enaje­
n a c i ó n de tierras que se e f e c t u ó en otras regiones del pa í s , 
cua l fue el caso del N o r t e . M á s concretamente, duran te el 

36 Acta del 5 de marzo de* 1895, en A M O , Libros de cabildo, caja 1. 
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p o r f i r i s m o só lo se extendieron cuatro concesiones a compa­
ñ í a s deslindadoras en el estado de M é x i c o . E l p r i m e r con­
cesionario fue Eufemio Amador , q u i e n c e l e b r ó u n contrato 
con l a S e c r e t a r í a de Fomento el 30 de agosto de 1884, cir­
cunscri to a l d i s t r i t o de Temascaltepec. E n 1889 M a n u e l San-
t i b á ñ e z y A . Mercado ob tuv i e ron una c o n c e s i ó n para des­
l i n d a r en las zonas de T la lnepan t l a , C u a u t i t l á n , Ix t lahuaca , 
Sultepec, Tenanc ingo , Chalco, Texcoco y O t u m b a . E n 1890 
se o to rga ron dos concesiones m á s : una a l s e ñ o r Juan B . 
C o a m a ñ o pa ra los estados de M é x i c o , M i c h o a c á n y Guerre­
r o —en las zonas inmediatas a l trayecto que s e g u í a a l ferro­
carr i l—; o t r a al s e ñ o r Juan J . Bot tero , para las zonas m i ­
neras de San Vicente y E l Valdel is ta , sitas en e l d i s t r i t o de 
Sul tepec. 8 7 C o m o se observa, estas concesiones fueron expe­
didas, en su mayor parte, para regiones mineras del estado. 

E n el cen t ro de l pa í s , y en especial en el estado de M é ­
xico , l a mayor par te de las denuncias que h i c i e ron las com­
p a ñ í a s deslindadoras de terrenos y otros particulares no 
procedieron y se encontraron c o n la respuesta de "no haber 
b a l d í o s " . Los estados del centro de la r e p ú b l i c a sufrieron 
u n a e n a j e n a c i ó n p romedio de só lo el 1.27 p o r ciento de su 
e x t e n s i ó n t e r r i t o r i a l , y el estado de M é x i c o , en par t icular , 
de l 0.84 p o r ciento de la m i s m a . 3 8 Estas cifras son altamente 
significativas si tomamos en cuenta que a l o largo del por­
f i r i smo se e n a j e n ó casi el ve in te po r c iento de todo el te r r i ­
t o r i o nac ional . 

C o n m o t i v o de l a c i rcular de l 30 de septiembre de 1867 
sobre la existencia de terrenos b a l d í o s enviada po r el gobier­
no de l estado de M é x i c o a todos los m u n i c i p i o s de la enti­
dad, el c ab i ldo de Ocoyoacac d i s c u t i ó ampl iamente q u é es 
l o que se consideraba como " ter reno b a l d í o " . E n sus sesio­
nes a c o r d ó que dicha c a t e g o r í a no h a c í a referencia a terrenos 
de c o m u n i d a d —esto es, a los ejidos— sino exclusivamente 

87 NAVARRO, 1893, pp. 24-31. 
ss Los estados del centro de México eran los siguientes: Aguasca-

lientes, Distrito Federal, Guanajuato, Hidalgo, Jalisco, Michoacán, Mo-
relos, Puebla, Querétaro y Tlaxcala. 
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a aquellos terrenos que l a comunidad o e l m u n i c i p i o no 
usufructuaban. Por tanto, el ayuntamiento de Ocoyoacac 
contesto a l gobierno estatal l o que sigue: "Se n o m b r ó u n a 
c o m i s i ó n para que se ver i f icaran los terrenos b a l d í o s exis­
tentes en e l m u n i c i p i o . L a c o m i s i ó n i n f o r m ó que no e x i s t í a n 
terrenos b a l d í o s que repar t i r . " 3 9 

13. Relaciones socioeconómicas en el intervalo 1845-1895 

Hecho el recuento de la a p l i c a c i ó n de las leyes l ibera­
les en Ocoyoacac, toca ahora dejar de lado el á n g u l o j u -
r í d i c o - p o l í t i c o de la c u e s t i ó n para rastrear sus dimensiones 
e c o n ó m i c a s y sociales. ¿ Q u é o c u r r i ó en la m u i n i c i p a l i d a d 
tras de la e j e c u c i ó n de dichas medidas de gobierno? ¿ Q u é 
cambios se presentaron a largo plazo en l a d i s t r i b u c i ó n 
y e l aprovechamiento de los recursos? ¿ Q u é modificaciones 
exper imenta ron l a d i v i s i ó n social del trabajo, las pautas 
t ecno lóg icas , las relaciones entre haciendas y mini fundios? 

1. La tierra. E l m u n i c i p i o de Ocoyoacac c o m p r e n d í a u n to­
ta l de 640 c a b a l l e r í a s —esto es, 8 533 hec tá reas— de las cua­
les 296' —casi l a mi tad— se ha l l aban pobladas de bosques. 
N i l a e x t e n s i ó n t e r r i t o r i a l del m u n i c i p i o n i la p r o p o r c i ó n 
ent re las tierras de labor y las de bosques se a l teraron en 
e l curso de l siglo x i x . Por o t ra parte, por l o que a t a ñ e a la 
d i s t r i b u c i ó n de las tierras de la loca l idad entre las hacien­
das, los ranchos y las unidades menores de p r o d u c c i ó n , tam­
poco h u b o u n cambio s igni f ica t ivo a l o largo de ese siglo. 

E n efecto, las haciendas conservaron, en t é r m i n o s gene­
rales, l a misma e x t e n s i ó n t e r r i t o r i a l que p o s e í a n desde el 
p e r í o d o co lon ia l . E n aquel la época , de entre los numerosos 
l i t i g ios que t u v i e r o n lugar entre los asentamientos e s p a ñ o l e s 
y los pueblos de indios , la c o m u n i d a d de Ocoyoacac p e r d i ó 
só lo dos pleitos. E l p r i m e r o en 1657, cuando el s i t io de Ch i -
ma l i apa p a s ó —por med io de una compos ic ión— a manos de 

&9 Acta del 5 de agosto de 1868, en AMO, Libros de cabildo, caja 1. 
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l a f a m i l i a Moctezuma, propie ta r ia de l a hacienda de T e x -
caltenco. E l segundo afec tó a l s i t io n o m b r a d o E l Pedregal, 
q u e se i n t e g r ó t a m b i é n a la hacienda de Texcal tenco a tra­
vés de una i n v a s i ó n que fue legalizada en 1750.*° Sin em­
bargo, ya en el a ñ o de 1850 la d u e ñ a de dicha hacienda, 
A n a L ó p e z T e l l o , d e c i d i ó vender su p rop iedad a los pue­
blos vecinos. Fue así como los pueblos de los munic ip ios de 
Ocoyoacac y Capulhuac acordaron recuperar —mediante com­
pra— las tierras que h a b í a n perd ido . A pesar de que n o se 
r e a l i z ó una compra-venta to ta l de las tierras de l a hacienda 
de Texcal tenco, Ocoyoacac ob tuvo , al menos, la re incorpo­
r a c i ó n del s i t io E l Pedregal a su p a t r i m o n i o . D e esta forma 
se constata que las haciendas no só lo no se extendieron fí­
sicamente entre 1845 y 1895, sino que los pueblos lograron 
recuperar algunas tierras que ant iguamente les p e r t e n e c í a n . 

Veamos entonces c ó m o se d i s t r i b u í a n las tierras del m u ­
n i c i p i o de Ocoyoacac en el siglo x i x . Las haciendas de T e x -
calpa y Ja ja lpa ocupaban u n to ta l de 51 c a b a l l e r í a s . Los 
ranchos de A m o m o l u l c o y Las Á n i m a s p o s e í a n once y me­
d i a c a b a l l e r í a s : once c a b a l l e r í a s el p r i m e r o y só lo media 
c a b a l l e r í a el segundo. 4 1 Los pueblos, con sus caser íos y sus 
tierras, detentaban 577 c a b a l l e r í a s y media . 

E l n ú m e r o de fincas r ú s t i c a s que h a b í a en e l m u n i c i ­
p i o en esta é p o c a superaba con mucho a la can t idad de las 
mismas existentes en otros mun ic ip io s de l Va l l e de T o l u c a . 
Por e jemplo, en 1871 se registraban en Ocoyoacac 1 422 f i n ­
cas rú s t i c a s con u n valor to ta l de 140 309 pesos, en Cal i -
maya 82 fincas con u n valor g loba l de 121 776 pesos, en 
T iangu i s t enco 60 fincas valuadas en 161 761 pesos, en Ca­
p u l h u a c 59 fincas con u n va lor estimado en 67 102 pesos, 
y en T e n a n g o 154 predios con u n va lor calculado en 138 776 
pesos. E n Le rma , la cabecera del d i s t r i t o a l cual p e r t e n e c í a 
Ocoyoacac, a p a r e c í a n 826 fincas r ú s t i c a s con va lo r de 390 087 

40 AMO, Fondo colonial, caja 1. 
41 A M O , Tierras, caja 1. 



56 M A R G A R I T A M E N E G U S B O R N E M A N N 

pesos. 4 2 De estos datos se colige que en Ocoyoacac no exis­
t í a el f e n ó m e n o de la c o n c e n t r a c i ó n de la t ierra , sino que, 
p o r l o contrar io , h a b í a u n í n d i c e e l e v a d í s i m o de p e q u e ñ a s 
propiedades. Estas mismas cifras nos indican , po r e l va lor 
de las propiedades, que el n ú p n e r o tan bajo de asentamien­
tos o predios en otros mun ic ip ios del va l le o b e d e c í a , funda­
mentalmente, a la c o n c e n t r a c i ó n de las tierras y no a la 
d ispar idad en la e x t e n s i ó n geográ f i ca de los munic ip ios . 

Si agrupamos los datos de 1871 por d i s t r i t o y no por 
m u n i c i p i o tendremos resultados m u y similares. E l d i s t r i t o 
con el mayor n ú m e r o de fincas era el de Le rma , en cuya 
j u r i s d i c c i ó n se hal laba Ocoyoacac. L e r m a asentaba u n t o t a l 
de 2 644 propiedades, T o l u c a 896, Tenanc ingo 631, Chalco 
296, y O t u m b a 134. 4 3 T o d o esto nos habla de la g ran ca­
pacidad q u e mos t ra ron los vecinos del m u n i c i p i o de Oco­
yoacac para retener sus tierras antes y d e s p u é s de la aplica­
c i ó n de las Leyes de reforma. 

E n o t ro o rden de ideas encontramos que, de las 1 422 
fincas r ú s t i c a s registradas en 1871 en el m u n i c i p i o de Oco­
yoacac, 1 197 se ha l l aban exentas de pago de impuestos m u ­
nicipales p o r no rebasar el va lor catastral de cien pesos. Esto 
significa que só lo 225 propiedades causaban impuestos en 
Ocoyoacac en ese mi smo a ñ o . Recordemos, para conf i rmar 
estos datos, que de todos los vecinos de Ocoyoacac que en 
1875 rec ib ie ron terrenos de c o m ú n r epa r t imien to a t í t u l o 
de p rop iedad pr ivada n i n g u n o de ellos pose ía u n predio cuyo 
va lor excediera de doscientos pesos. Tengamos presente, tam­
b i é n , que cuando se i n i c i ó el repar to de E l L l a n o de la 
Perea l a je fa tura p o l í t i c a del d i s t r i to de L e r m a o r d e n ó 
que és te se fraccionara en parcelas de u n a l m u d de sembra­
dura de m a í z para que de esa manera se beneficiara a los 
vecinos m á s pobres de l m u n i c i p i o . 4 4 

Así , aunque las e s t ad í s t i cas no nos pe rmi t en conocer la 

42 A M O , Estadísticas, caja 1. 
48 Jdem. 
44 Jdem. 
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e x t e n s i ó n p romedio de las unidades menores de p r o d u c c i ó n , 
la i n f o r m a c i ó n que poseemos nos ind ica que el t a m a ñ o de la 
parcela f ami l i a r mas c o m ú n y corr iente era mucho menor 
a una h e c t á r e a : po r l o regular no pasaba de cuatro almudes 
de sembradura de m a í z . D e a h í que para p r o p ó s i t o s fisca­
les se les considerara en su m a y o r í a como "tierras pobres" 
q u e n o d e b í a n causar impuestos. 

T o d o ind ica asimismo que entre 1845 y 1895 las hacien­
das, los ranchos y las unidades menores de p r o d u c c i ó n n o 
i nco rpo ra ron innovaciones t ecno lóg icas en sus sistemas de 
c u l t i v o . De acuerdo con e l censo que se l e v a n t ó en 1890 
en el m u n i c i p i o de Ocoyoacac, las haciendas y los ranchos 
empleaban arados para l a labranza, y u t i l izaban , a d e m á s , 
coas, talachas, azadones y palos de f ie r ro y de cerradera. 
P o r l o que respecta al ganado de labor, la hacienda de Ta-
j a l p a contaba con cincuenta bueyes de t i ro , veinte m u í a s 
de carga y diez caballos de si l la ; l a de Texca lpa con c in­
cuenta bueyes de t i r o , ve in t i c inco animales para carga y 
s i l la , y ciento cincuenta de vaciada; e l rancho de A m o m o -
l u l c o t e n í a veinte bueyes de t i r o , diez m u í a s de carga y dos 
caballos, y e l rancho de Las Á n i m a s u n buey de t i r o . L a 
misma fuente ind ica que los vecinos q u e explotaban unida­
des menores de p r o d u c c i ó n empleaban instrumentos t rad i ­
cionales para l a l abranza . 4 5 

Así , las haciendas, los ranchos y las unidades menores de 
p r o d u c c i ó n contaban con u n a base t e c n o l ó g i c a s imilar , que 
n o parece haberse modi f i cado a l o largo del siglo pasado. 
L a diferencia entre las haciendas y los ranchos, de u n lado, 
y las unidades familiares, de o t ro , estribaba en la mayor d i ­
v i s i ó n del t rabajo que h a b í a en las primeras, así como en la 
m a y o r escala de los recursos que h a c í a n in te rveni r en sus 
explotaciones. 

2. La población. E l po r f i r i smo se ca rac te r i zó , en buena me­
d ida , por su tendencia general a l crecimiento d e m o g r á f i c o . 

45 Idem. 
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Pero este crecimiento no fue un i fo rme en todo el p a í s . D a d o 
que l a p o b l a c i ó n de M é x i c o se ha l laba concentrada en el 
centro de la r e p ú b l i c a , se registraron tendencias d e m o g r á f i ­
cas contradictorias y expresiones regionales m u y d i s í m b o l a s 
de estos f e n ó m e n o s . Veamos esto con mayor detalle. 

A l o largo del siglo x i x l a p o b l a c i ó n to ta l del p a í s au­
m e n t ó paula t inamente . Mo i sé s G o n z á l e z Nava r ro ha estima­
d o u n incremento p romedio anual de 90 000 personas entre 
1810 y 1910. Este autor t o m ó en c o n s i d e r a c i ó n , al hacer sus 
cá l cu los , que la p o b l a c i ó n de M é x i c o era en 1810 de seis 
mi l lones de habitantes y que en 1910 h a b í a alcanzado la 
c i f ra de qu ince mil lones . S in embargo, como ya se a p u n t ó , 
el c rec imiento de la p o b l a c i ó n en el curso de l siglo pasado 
se a c e n t u ó entre 1877 y 1910. E n este lapso el aumento por­
centual fue de 61.5 con respecto del a ñ o base. M á s par t icu­
larmente , en este mismo in t e rva lo e l aumento m á s notable 
o c u r r i ó ent re 1877 y 1895, d i sminuyendo relat ivamente el 
r i t m o de crecimiento de 1895 a 1910. 4 6 

C o m o antes indicamos, este crecimiento fue m u y desigual. 
Las zonas que de antemano t e n í a n una mayor densidad de­
m o g r á f i c a exper imenta ron u n incremento m u y superior al 
de aquellas otras que t radic ionalmente registraban una baja 
densidad poblac ional . Esto significa que el mayor í n d i c e de 
crecimiento d e m o g r á f i c o anual duran te el por f i r i smo tuvo 
lugar en los estados de Veracruz, Puebla, M é x i c o , Michoa-
c á n , Oaxaca y Guanajuato y en el D i s t r i t o Federal . 4 T L a 
zona N o r t e , con escasa p o b l a c i ó n , l o g r ó t a m b i é n u n aumen­
to sustancial durante estos a ñ o s , deb ido p r inc ipa lmente a la 
i n t r o d u c c i ó n de los ferrocarriles, que i m p r i m i e r o n u n gran 
i m p u l s o e c o n ó m i c o a l a zona y f ac i l i t a ron la m o v i l i z a c i ó n 
de migrantes de la zona central del p a í s . E n este sentido, 
los caminos de f ierro c u m p l i e r o n u n papel decisivo en cuan­
to a l a r e d i s t r i b u c i ó n de l a p o b l a c i ó n nac iona l al crear fa­
cil idades para las migraciones internas, par t icu larmente a 

46 GoNtzÁLEz NAVARRO, 1957, pp. 19-20. 

47 G O N Z Á L E Z NAVARRO, 1957, p. 20 . 
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las que se o r i en taban hacia el Nor te . Las pr inc ipa les co­
rr ientes migra tor ias ocurridas en e l ú l t i m o tercio del siglo 
se o r ig ina ron en los estados de San L u i s P o t o s í , Q u e r é t a r o , 
Aguascalientes, Zacatecas y M é x i c o . S e g ú n el mismo autor , 
estos estados expulsaron en 1895 alrededor de l diez por 
c iento de su p o b l a c i ó n t o t a l . " Las migraciones internas se 
in tensi f icaron entre 1895 y 1910. E n este lapso la en t idad fe­
dera t iva que a r r o j ó el mayor n ú m e r o de migrantes fue el 
estado de M é x i c o , seguida po r San L u i s P o t o s í , Jalisco, 
Guanajuato , Puebla, Zacatecas, H i d a l g o y M i c h o a c á n . Por 
o t r a parte, las migraciones externas -especialmente hacia los 
Estados U n i d o s - v i v i e r o n su mayor incremento entre 1900 
y 1910.*> Los braceros p r o v e n í a n t a m b i é n del centro del 
p a í s , p r i m o r d i a l m e n t e de Zacatecas, Guanajuato, M i c h o a c á n 
y Jalisco. 

E n suma, puede constatarse c ó m o se r e g i s t r ó u n aumen­
to sustancial - e n t é r m i n o s absolutos y r e l a t i v o s - de l a po­
b l a c i ó n nac ional du ran te el por f i r i smo, y asimismo que ésta 
se fue red is t r ibuyendo dent ro del p a í s conforme aumenta­
ba. Los habitantes de las zonas m á s densamente pobladas 
tendieron a emigrar hacia el Nor t e , donde se a b r í a n cons­
tantemente nuevas oportunidades de empleo l ib re , donde 
se o f r ec í an salarios m á s altos, y donde las condiciones de 
t rabajo eran menos precarias. C o n todo, estos desplazamien­
tos de la m a n o de obra no a l te raron radicalmente el p a t r ó n 
t r ad ic iona l de la d i s t r i b u c i ó n de la p o b l a c i ó n nacional , que 
c o n t i n u ó concentrada re la t ivamente en el centro de M é x i c o . 

Ocoyoacac formaba parte de u n o de los estados m á s den­
samente poblados de la r e p ú b l i c a , y p e r t e n e c í a a u n o de 
los distr i tos m á s poblados de l estado de M é x i c o : el de Ler-
ma. E n efecto, este d i s t r i t o pose í a en 1871 la mayor pobla­
c i ó n de l estado en n ú m e r o s relativos, puesto que contaba 
con 1 342 habitantes po r legua cuadrada" L e s e g u í a n , en or­
den decreciente de densidad, los dis tr i tos de Tenango, Cuau-

48 GONZÁLEZ NAVARRO, 1957, p. 27 . 
49 GONZÁLEZ NAVARRO, 1957, p. 124. 
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OCOYOACAG E N E L SIGLO XIX 01 

t i t l á n , T o l u c a y otros (véase el cuadro 2 ) . E l m u n i c i p i o de 
Ocoyoacac v i o aumentar constantemente su p o b l a c i ó n en el 
correr de l a segunda m i t a d del siglo x i x . E n 1845 asentaba 
u n to ta l de 3 629 habitantes; en 1868, 6 864 personas; en 
1901, 9 700 almas. Como se observa en e l cuadro 3, la po­
b l a c i ó n de esta m u n i c i p a l i d a d l l e g ó casi a t r ipl icarse en el 
curso de 56 a ñ o s . L a mayor par te de l a p o b l a c i ó n del m u -
m u n i c i p i o r e s i d í a en su cabecera, en los barrios de la misma 
y en los pueblos que los conformaban. Hac i a 1880 s u r g i ó 
l a p r ime ra r a n c h e r í a , denominada E l Pedregal, en l a que 
p o r l o regular se asentaba la p o b l a c i ó n excedente o l a que 
se denominaba "nueva" . 5 0 

E l caso de Ocoyoacac concuerda con las pautas descritas 
p o r M o i s é s G o n z á l e z Navar ro en l o que respecta al creci­
m i e n t o de l a p o b l a c i ó n nacional , puesto que en él se pre­
sentaron los í n d i c e s m á s elevados de aumento entre 1877 y 
1895. N o obstante, las tendencias migra tor ias que el mismo 
au to r a t r ibuye a l estado de M é x i c o estuvieron ausentes en 
Ocoyoacac: los censos munic ipa les no evidencian que hu ­
b ie ra h a b i d o una e m i g r a c i ó n no to r i a de los habitantes de l 
m u n i c i p i o hacia otros centros de p o b l a c i ó n . Por o t ro lado 
—y como veremos m á s adelante— tanto en la m u n i c i p a l i d a d 
como en zonas a l e d a ñ a s h a b í a numerosas oportunidades de 
empleo que los habitantes de la misma aprovechaban, ya 
como jornaleros en las haciendas, como obreros en las fá­
bricas vecinas de Capulhuac y L e r m a , en los montes, etc. 
L o c ier to es que la p o b l a c i ó n del m u n i c i p i o aumentaba 
constantemente sobre una base l i m i t a d a de recursos y sin 
que se presentaran desarrollos t e c n o l ó g i c o s de c o n s i d e r a c i ó n , 
c u e s t i ó n sobre la que volveremos m á s adelante. 

3. La estructura ocupacional. Los datos que tenemos sobre 
l a es t ructui a ocupacional del m u n i c i p i o de Ocoyoacac re­
ve lan u n a d i v i s i ó n del trabajo m u y inc ip ien te y poco des-

so Vid. A M O , Estadística, caja I ; Registro civil, caja 1; Memoria 
estado de México, 1871. 
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Cuadro 3 

POBLACIÓN D E L MUNICIPIO DE OCOYOACAC — 1830-1910 

A ños 
Pueblos 
y büTTÍos 

Rancherías 
Pobló 
ción en 

haciendas 
Ranchos 

Po­
blación 

total 

1830 5 132 
1845 3 469 158 3 629 
1859 2 5 
1868 6 675 187 6 862 
1875 5 651 A 

1879 6 932 
1880 6 513 253 118 61 6 945 
1882 7 531 444 201 167 7 972 
1884 8 321 
1885 8 329 
1887 6 760 540 261 61 8 368 
1888 8 661 
1890 8 017 584 331 127 9 058 
1892 8 979 
1893 8 939 
1895 9 526 
1897 9 205 
1898 9 082 
1899 9 093 
1900 8 497 
1901 9 770 
1910 310 48 k 

Fuente: A M O , Padrones, caja 1. 
a No incluye el barrio de Santa María. 

Censo de población, 1910. 

arrol lada. As í , entre 1845 y 1895 n o se p o d u j o una creciente 
d i v i s i ó n y e s p e c i a l i z a c i ó n del trabajo, como tampoco se 
p r e s e n t ó u n a d e s v i n c u l a c i ó n de l campesino y su t ierra . A 
medida que avanzaba el siglo la p rop iedad de la t ierra se 
conservaba entre los mismos vecinos, aunque l a parcela fa­
m i l i a r tendiera, cada vez m á s , a d i s m i n u i r su t a m a ñ o rela­
t ivo por r a z ó n de l incremento d e m o g r á f i c o . Como respuesta 
a esta p r e s i ó n el campesino jefe de f a m i l i a y los d e m á s 

http://jMAR.GAR.IXA


O C O Y O A C A C E N E L S I G L O X I X 63 

miembros varones de la misma se a b r í a n a formas comple­
mentar ias de empleo que les pe rmi t i e r an aumentar su i n ­
greso fami l i a r , y e l lo sin necesidad de emprender migracio­
nes p rop iamente hablando. 

Como se observa en el cuadro 4, para fines de l siglo los 
" jorna le ros" c o n s t i t u í a n la m a y o r í a de la p o b l a c i ó n e c o n ó -

Cuadro 4 

ESTRUCTURA OCUPACIONAL E N OCOYOACAC — 1845-1887 
(NUMERO DE PERSONAS) 

Ocupaciones 1845 1856 1859 a 1880 1887 

Labradores 92 79 73 121 76 
Jornaleros 397 542 459 984 1 417 
Comerciantes 12 11 9 11 31 
Artesanos ^ 37 51 16 42 72 
Silvicultores c 186 441 284 562 320 
Arrieros 16 41 25 33 31 
Operarios 46 0 0 0 0 
Pescadores 3 0 0 0 0 
Preceptores 1 4 4 4 6 
Escribanos 1 0 1 1 1 
Fabricantes 0 0 1 0 0 
Domésticos ^ 0 2 0 6 2 
Tocineros 0 0 0 0 1 
Cirujanos 0 0 0 1 1 
Empleados 0 0 0 1 1 
Organistas 0 0 0 1 1 

Población econó­
micamente activa 781 1171 872 1 767 1 960 

Población total 3 469 — — 6945 8 368 

Fuente: A M O , Padrones, caja. 1. 
a E n 1859 no se incluyeron datos del pueblo de Atlapulco, que era po­

blación en la fjue predominaban los silvicultores. 
^ L a categoría de artesanos incluye carpinteros, sastres, olleros y loceros. 
c L a categoría de silvicultores agrupa a leñeros, carboneros, tejamani-

leros, vigueros, lateros, etc. 
^ L a categoría de domésticos incluye a cocineras, lavanderas, tortille­

ras, etc. 
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micamente activa. L a d e f i n i c i ó n de esta ca t ego r í a , t a l y como 
aparece en los censos del m u n i c i p i o , alude n o só lo a l jor ­
na le ro a g r í c o l a permanente, sino sobre todo a cualquier 
vecino que v e n d í a - p a r c i a l y / o t e m p o r a l m e n t e - su fuerza 
de t rabajo para a d q u i r i r u n ingreso adic ional al que pro­
v e n í a de su parcela. 

L a e v o l u c i ó n de esta c a t e g o r í a censal entre 1845 y 1887 
era a l tamente s ignif icat iva de l a p r e s i ó n d e m o g r á f i c a sobre 
l a parcela fami l i a r campesina. E n 1845 los jornaleros repre­
sentaban e l 50.1 po r ciento de la p o b l a c i ó n e c o n ó m i c a m e n t e 
act iva de l m u n i c i p i o ; en 1856 d icho porcentaje se redu jo 
a l 46.2; en 1859 a u m e n t ó a l 52.6 por ciento; en 1880 l legó al 
55.7 p o r ciento, y en 1887 a l c a n z ó el 72.3 por c i en to . 5 1 Si 
consideramos el incremento de l n ú m e r o de jornaleros con 
r e l a c i ó n a l aumento de la p o b l a c i ó n e c o n ó m i c a m e n t e activa 
descubrimos l o siguiente: en e l in te rva lo 1845-1856 el au­
m e n t o porcentua l de los jornaleros fue de u n 36.5, mientras 
que la p o b l a c i ó n e c o n ó m i c a m e n t e activa c r ec ió a u n r i t m o de l 
48 por ciento; en e l in te rva lo 1856-1880 e l incremento porcen­
t u a l de los jornaleros fue de u n 81 por ciento, en tanto que la 
p o b l a c i ó n e c o n ó m i c a m e n t e activa c rec ió a u n r i t m o del 50.7 
po r ciento; por ú l t i m o , en el lapso 1880-1887 los jornaleros 
aumen ta ron en u n 40 por c iento y l a p o b l a c i ó n e c o n ó m i c a ­
mente act iva c rec ió en u n 11 por ciento. As í , a l aumentar 
el porcentaje de jornaleros m á s r á p i d a m e n t e que el de la 
p o b l a c i ó n e c o n ó m i c a m e n t e activa, se p r o d u j o u n proceso de 
d e s c o m p o s i c i ó n de la e c o n o m í a f a m i l i a r campesina que ope­
raba po r v í a de u n creciente asalariamiento de los antiguos 
labradores independientes. 

Los "labradores", por su parte, representaban en 1845 
el 11 po r ciento de la p o b l a c i ó n e c o n ó m i c a m e n t e activa, en 
1856 el 6.7 por ciento, y en 1887 t an só lo el 3.8 por ciento. 
Paralelamente al descenso de l n ú m e r o de labradores tuvo 
lugar u n a d i s m i n u c i ó n re la t iva de l n ú m e r o de artesanos. 

51 A M O , Estadística, caja 1, exp. 2. 
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É s t o s h a c í a n en 1845 el 4.5 por ciento de la p o b l a c i ó n eco­
n ó m i c a m e n t e activa y en 1887 el 2.3 por c i e n t o . 5 2 

Los comerciantes aumentaron su n ú m e r o en t é r m i n o s 
absolutos entre 1845 y 1887. Sin embargo, este incremento 
fue p roporc iona l al de la p o b l a c i ó n e c o n ó m i c a m e n t e activa, 
de suerte que si en 1845 h a c í a n el 1.5 por ciento de esa 
p o b l a c i ó n en 1887 representaban e l mismo porcentaje . 6 3 Es­
tas cifras contradicen só lo en apariencia el creciente grado 
de c o m e r c i a l i z a c i ó n del m u n i c i p i o , ya que, por la escasa d i ­
v i s i ó n de l t rabajo que en é l h a b í a , e l mayor grado de co­
m e r c i a l i z a c i ó n t e n í a lugar sobre la base de l p e q u e ñ o produc­
tor di recto. 

S i m u l t á n e a m e n t e , e l porcentaje de la p o b l a c i ó n dedica­
da a los servicios urbanos aumentaba en forma lenta pero 
constante. E n 1845 era del orden de l 0.2 po r ciento de l a 
p o b l a c i ó n e c o n ó m i c a m e n t e activa; en 1856 de l 0.5 por cien­
to ; en 1880, del 0.6 por ciento; en 1887, de l 0.7 po r ciento. 
E n e l cuadro 5 puede verse la e v o l u c i ó n del m u n i c i p i o de 
Ocoyoacac. 

Cabe resaltar que las ca t ego r í a s que a q u í hemos mane­
j a d o para la c las i f icac ión de las ocupaciones guardan una 
r e l a c i ó n m u y var iable con la cant idad de t ie r ra p o s e í d a po r 
cada u n o de los i nd iv iduos registrados en los censos m u n i ­
cipales. Sabemos así que las c a t e g o r í a s de "comerciante" o 
" a l b a ñ i l " n o imp l i caban , necesariamente, que éstos estuvie­
r a n despose ídos de tierras. Pudimos verif icar esto gracias a 
u n p a d r ó n de l a ñ o de 1868 que inc luye a los habitantes del 
b a r r i o de San M i g u e l . Este p a d r ó n registra los siguientes 
datos de los censados: nombre del vecino, o c u p a c i ó n , edad, 
y cantidades de capi ta l r a í z y m o v i b l e que cada u n o de ellos 
p o s e í a . D e él se colige que el 75 po r ciento de los jo rna­
leros p o s e í a —en la m a y o r í a de los casos— a d e m á s de su 
m i l p a , u n a casa, u n si t io y animales. D e manera semejan-

52 A M O , Estadística, cajas 1, 2 y 3. 
53 Idem. 
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Cuadro 5 

EVOLUCIÓN D E L NUMERO DE ESTABLECIMIENTOS MERCANTILES E 
INDUSTRIALES E N E L MUNICIPIO D E OcOYOACAC — 1898-1904 

Tipo de establecimiento 1898 1901 1902 1904 

Mercantiles 

Tiendas mixtas 
Expendios de licores 
Pulquerías 
Carnicerías 
Tocinerías 
Boticas 
Tlapaler ías 

Industríales a 

Molinos de trigo 
Molinos de nixtamal 
Panaderías 
Pailas de j abón 
Fábricas de ladrillos 

10 
5 

11 
2 
3 

10 
5 

11 
3 
4 

8 
39 
31 

1 
4 

1 1 1 
1 1 1 

8 
29 
24 

2 
3 
i 
1 

2 2 1 — 
1 1 — — 
2 2 — 2 

— 2 — 2 
4 4 — 4 

Talleres 

Carpinterías 
Zapaterías 
Platerías 
Hojalaterías 
De tejidos 
Herrerías 
Barberías 
Sastrerías 

1 1 1 
— 1 3 
— 1 2 
1 1 1 
2 2 2 
2 2 2 
2 2 2 
2 4 4 

Fuente: A M O , E,stfídisticü,3 caja 1. 
* Faltan las tenerías, de las cuales había dos en 1901 y dos en 1904. 

te, los comerciantes, a l b a ñ i l e s o sastres t a m b i é n t e n í a n par­
celas de c u l t i v o . 5 4 

E n s ín tes is , hacia fines de l siglo pasado la p o b l a c i ó n de l 
m u n i c i p i o de Ocoyoacac dedicada exclusivamente a l a agri-

54 Ideiti. 
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c u l t u r a f a m i l i a r representaba apenas el 3.8 po r ciento de l 
t o t a l . D e manera que el grueso de la p o b l a c i ó n del lugar 
complementaba sus labores a g r í c o l a s con actividades de o t ro 
t i p o . Es i m p o r t a n t e destacar, a su vez, que la gran m a y o r í a 
de los vecinos de Ocoyoacac p o s e í a po r l o menos una pe­
q u e ñ a parcela de cu l t ivo , por l o cual s e g u í a l igada con 
la t ie r ra y conservaban l a capacidad para reproduci r —en 
buena medida— su p rop i a fuerza de trabajo. 

Así pues, entre 1845 y 1895 constatamos cambios impor ­
tantes en l a estructura ocupacional del m u n i c i p i o del Oco­
yoacac, consistentes, b á s i c a m e n t e , en la d ive r s i f i cac ión de l 
ingreso f a m i l i a r de sus pobladores. S in embargo ta l diver­
s i f i cac ión no condujo a una creciente d i v i s i ó n social del tra­
bajo. T a m p o c o se v i o a c o m p a ñ a d a de una a l t e r a c i ó n de l a 
base t e c n o l ó g i c a preexistente n i l l e v ó a la f o r m a c i ó n de las 
clases sociales propias de l capi ta l i smo en el campo. 

E l aná l i s i s de la estructura ocupacional que hemos rea­
l i zado refleja u n incremento absoluto y re la t ivo de l n ú m e ­
r o de los jornaleros. L o interesante de este aspecto es que 
las m á s de estas relaciones salariales se daban entre los pro­
pios p e q u e ñ o s productores ag r í co l a s . E n efecto, l a desinte­
g r a c i ó n de las antiguas bases comunales d e r i v ó en la c a í d a 
en desuso de la rec iproc idad de servicios entre los vecinos. 
As í , las relaciones de servicios mutuos fueron siendo reem­
plazadas por l a c o m p e n s a c i ó n salarial . L a e x t e n s i ó n de las for­
mas salariales en e l caso de Ocoyoacac evidencia la existencia 
de u n proceso de creciente m o n e t a r i z a c i ó n de la e c o n o m í a 
de los p e q u e ñ o s productores de l lugar . E n todo caso, estos 
hechos só lo ref le jaban l a s u b o r d i n a c i ó n de la p r o d u c c i ó n 
m e r c a n t i l s imple a las pautas capitalistas cada vez m á s ex­
tendidas en e l p a í s . 

4. Formas complementarias del ingreso. E n e l transcurso de 
este trabajo hemos vis to que l a d e s a m o r t i z a c i ó n de los te­
rrenos de c o m u n i d a d n o se c u m p l i ó de l todo en el m u n i ­
c i p i o de Ocoyoacac. Por esta r a z ó n , la mayor parte de los 
bosques de la loca l idad con t inuaba t o d a v í a en las postrime-
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r í a s de l s iglo pasado en manos de los pueblos que antigua­
mente h a b í a n rec ib ido el derecho de su p o s e s i ó n . N o ha­
b i é n d o s e alterado, pues, la anter ior a d m i n i s t r a c i ó n de los 
bosques p o r parte de los pueblos del m u n i c i p i o , el ayunta­
m i e n t o regulaba y supervisaba su e x p l o t a c i ó n . C o n todo, ya 
en la ú l t i m a d é c a d a del siglo s u r g i ó el f e n ó m e n o de l arren­
damien to a particulares —mediante contrato— de los dere­
chos de e x p l o t a c i ó n de los montes. Este f e n ó m e n o , que por 
vez p r i m e r a se p r e s e n t ó en l a h is tor ia de Ocoyoacac, q u i z á 
se v i o auspiciado por la i n t r o d u c c i ó n de l fer rocarr i l , que 
f a c i l i t ó e l aprovechamiento de la madera para fines ampl ia­
mente comerciales. Los arrendamientos se h a c í a n , por l o re­
gular , a personas ajenas a l m u n i c i p i o , esto es, a contratistas 
de la c i u d a d de M é x i c o , T o l u c a , Le rma , etc. Estos ú l t i m o s 
a d q u i r í a n , mediante el pago de u n a cuota mensual, el de­
recho de exp lo ta r la madera v i v a o muer ta , o l a ra íz del 
z a c a t ó n . 5 5 

E l p r i m e r arrendamiento de que tenemos no t ic ia se rea­
l izó en 1897. A t r avés de u n cont ra to celebrado entre el 
s e ñ o r D o m i n g o Serrano y e l pueb lo de A t l a p u l c o , se arren­
d a r o n los montes de este ú l t i m o . E l convenio estipulaba que 
el contra t is ta d e b í a pagar cuatrocientos pesos mensuales al 
ayun t amien to de Ocoyoacac po r el beneficio de extraer l a ma­
dera m u e r t a . 5 6 Las c l á u s u l a s de l acuerdo eran claras en el 
sentido de que Serrano só lo p o d í a aprovechar los á r b o l e s 
que ya estuvieran derribados o picados, de manera que se 
le p r o h i b í a la tala de á r b o l e s vivos. L a fuente ind ica que 
p o r t a l m o t i v o se e x t r a í a n cerca de dos m i l l e ñ o s po r sema­
na. U n a ñ o d e s p u é s se a r rendaron estos mismos montes al 
s e ñ o r R u f i n o A n g u l o , vecino de l a c iudad de Le rma . Este 

5» Acta del 14- de mayo de 1880, er¡ A M O , Libros de cabildo, caja 
1. Los arrendatarios acudían a veces al gobierno del estado de Mé­
xico, para solicitar su intervención y lograr así el convencimiento de 
los pueblos para arrendar sus montes. Estos contratos se firmaban siem­
pre con la presencia de un representante del gobierno del estado. 

56 Acta del 23 de enero de 1897, en A M O , Libros de cabildo, caja 1. 
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cont ra to se e x t e n d i ó para la e x p l o t a c i ó n de madera v iva . 
D e és ta , se e x t r a í a n cerca de diez á r b o l e s por semana. 8 7 

Posteriormente, en septiembre de 1901, los bosques de Coa-
panoaya y de A t l a p u l c o fueron arrendados a los s e ñ o r e s 
G a s t ó n Cor t i na y hermanos para el aprovechamiento de la 
r a í z del z a c a t ó n . 5 8 

E n los montes t a m b i é n se explotaban los minerales o las 
canteras que en ellos se encontraban. Puede consultarse, por 
e jemplo , u n contra to signado en 1902 mediante e l cual e l 
l icenciado Diez de B o n i l l a a d q u i r i ó por el t é r m i n o de u n 
a ñ o derechos sobre el cerro denominado Cerca Vie ja , sito 
e n los alrededores de A t l a p u l c o , para extraer p iedra para 
c o n s t r u c c i ó n . E l ma te r i a l se embarcaba en fer rocarr i l con des­
t i n o a la c iudad de M é x i c o . 5 9 A d e m á s de los contratos men­
cionados se h i c i e ron otros para fabircar c a r b ó n , extraer tre­
m e n t i n a o t ransformar la madera en tejas y vigas. L o que 
m á s nos ha l l amado la a t e n c i ó n de estos contratos es que 
cada u n o de ellos obl igaba a l contrat ista a emplear m a n o 
de obra proveniente de l m u n i c i p i o de Ocoyoacac, l o cual 
representaba u n a g a r a n t í a para que los vecinos pud i e r a n 
obtener u n ingreso complementar io . 

De esta forma, los recursos de sus montes p e r m i t í a n a 
los habitantes de Ocoyoacac alquilarse a los contratistas y 
p e r c i b i r u n j o r n a l . Sabemos b i en que estos jornaleros eran, 
a su vez, campesinos que cu l t ivaban una parcela, puesto 
q u e en tiempos de siembra o de cosecha s u s p e n d í a n sus la­
bores en los montes. A l respecto, u n i n f o r m e presentado a l 
cab i ldo sobre estas faenas d e c í a a l a le t ra que en los mon­
tes de Coapanoaya i b a n a t rabajar po r l o p r o n t o "peones 
e x t r a ñ o s , entre t an to acaben de levantar sus cosechas los ve­
cinos para que d e s p u é s sigan t rabajando". De este i n f o r m e 

57 Acta del 6 de octubre de 1898, en A M O , Libros de cabildo, caja 1. 
58 Acta del 19 de octubre de 1901, en AMO, Libros de cabildo, 

caja 1. 
59 Acta del 13 de marzo de 1902, en A M O , Libros de cabildo, 

caja 1. 
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se deduce claramente que los jornaleros de los montes n i 
estaban despose ídos de tierras n i eran trabajadores especia-
l izados . 6 0 

U n a forma m á s que t e n í a n los habitantes de Ocoyoacac 
para aumentar su ingreso f a m i l i a r cons i s t í a en el arrenda­
m i e n t o de tierras a medias entre los vecinos de los pueblos. 
A l arrendar sus parcelas los campesinos r e c i b í a n u n pago 
—en d ine ro o en especie— de par te de los arrendadores, 
d isponiendo así de m á s t i e m p o l i b r e para alquilarse como 
jorna leros o para emprender otras actividades. Los vecinos 
de l pueb lo de Coapanoaya, p o r e jemplo, constantemente eran 
sancionados por las autoridades munic ipa les de Ocoyoacac 
po rque arrendaban par te de sus tierras a los vecinos de l 
p u e b l o de Ameyalco.^ 1 

A u n q u e en mucho menor grado, las haciendas cercanas 
representaban otras opor tunidades de trabajo, par t icular­
mente en tiempos de siembra o de cosecha. E n las inmediacio­
nes de Ocoyoacac h a b í a , a l menos, cinco haciendas: Jajalpa, 
Texcalpa —estas dos en el p r o p i o munic ip io—, Texca l tengo 
—en los l inderos de Ocoyoacac y Capulhuac—, Ateneo —ca­
m i n o de Toluca—, y D o ñ a Rosa —camino de Le rma . Las 
haciendas de Jajalpa y de Xexca lpa empleaban a u n n ú ­
mero m u y reducido de jornaleros . S e g ú n e l censo levantado 
en l a m u n i c i p a l i d a d en el a ñ o de 1845, Jajalpa r e q u e r í a 
de u n adminis t rador , u n mayordomo, u n ayudante y die­
cinueve jornaleros; Texca lpa , po r su parte, empleaba sola­
mente a u n m a y o r d o m o y a doce jornaleros. E n 1863 se 
registraban en Jajalpa ú n i c a m e n t e u n carpintero y doce jo r ­
naleros. E n 1880 las propiedades de l a f a m i l i a Pliego —due­
ñ a de Jajalpa— en la zona r e u n í a n u n to ta l de cincuenta 
trabajadores, de los cuales cuarenta y seis eran jornaleros 
v los d e m á s artesanos o empleados que ocupaban puestos 

Acta del 19 de diciembre de 1901, en A M O , Libros de cabildo, 
caja 1. 

61 Acta del 5 de febrero de 1861, en AftíO, Ltbros d€ cabildo, 
caja 1. 
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adminis t ra t ivos . Estos datos evidencian que las haciendas 
de l m u n i c i p i o ocupaban poca mano de obra, y que esta si­
t u a c i ó n n o se m o d i f i c ó sustancialmente entre 1845 y 1880. 
L a hacienda de Ateneo, sin duda l a m á s i m p o r t a n t e de l 
V a l l e de X o l u c a en estos a ñ o s , n o empleaba jornaleros de 
Ocoyoacac. A l parecer, la f inca reclutaba la mano de obra 
q u e precisaba en pueblos m á s empobrecidos que n o logra­
r o n conservar sus tierras, como Capulhuac, T i l a p a , Ateneo, 
Jalatlaco, etc.* 2 

Por ú l t i m o , en las proximidades de Ocoyoacac se h a b í a n 
asentado algunas fábr icas . Los datos disponibles n o precisan 
el lugar de proveniencia de los operarios de las mismas; 
cuando m á s , s e ñ a l a n el n ú m e r o de és tos . S in embargo, su 
existencia y su c e r c a n í a a la loca l idad nos hacen presumir 
q u e representaban u n a fuente de trabajo para algunos de 
los vecinos. 

Tenemos una not ic ia , de 1861, de l a f á b r i c a de San Ca­
yetano, ubicada en el m u n i c i p i o de Capulhuac. E n aquel 
entonces los vecinos de Ocoyoacac h i c i e ron u n a protesta en 
cont ra de los d u e ñ o s del establecimiento p o r "e l derrama­
m i e n t o de caldos" que és te efectuaba, y que, de acuerdo con 
los quejosos, aumentaba en extremo grado " l a putrefac­
c i ó n " del r í o que atravesaba l a cabecera de l m u n i c i p i o . 6 3 

E l censo de 1910 conf i rmaba la existencia del m o l i n o de 
San Cayetano, y asentaba que é s t e empleaba a u n to ta l 
de 56 personas.* 4 E n el ba r r io de Tepozoyuca, m u n i c i p i o 
de Ocoyoacac, A n a c l i t o Ben tura p o s e í a una f á b r i c a de aguar­
d ien te de c a ñ a en 1875. Desconocemos el n ú m e r o de per­
sonas empleadas en ella. S in embargo, e l censo m u n i c i p a l de 
1887 m e n c i o n ó a l establecimiento y r e g i s t r ó que en él la­
boraban cuat ro empleados con u n salario de ve in t ic inco 
centavos diar ios , que p r o d u c í a cuat ro barr i les a l mes con 
u n va lo r de once pesos po r un idad , y que su d u e ñ o era L o -

62 Información proporcionada por Flora Sánchez Arreóla. 
^ Acta del 27 de febrero de 1861, en A M O , Libros de cabildo, 

caja 1. 
•64 Censo de población, 1910. 
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renzo V i l l o t a . 6 5 L a obra de E m i l i a n o Bustos, pub l icada en 
1879, refiere la existencia de una f áb r i ca de tejidos de lana 
y a l g o d ó n l lamada R í o H o n d o , p rop iedad de I s i d r o de la 
T o r r e . D i c h a f á b r i c a col indaba, por el este, con e l m u n i c i ­
p i o de Ocoyoacac, precisamente en u n paraje n o m b r a d o R í o 
H o n d o . E n ese t i empo empleaba a u n to ta l de 170 hombres, 
mujeres y n i ñ o s ; el salario m á s bajo era de dieciocho y el 
m á s a l to de setenta y cinco centavos por j o r n a d a . 6 6 F ina l ­
mente, L u i s G. Pliego y Pliego era d u e ñ o de u n m o l i n o 
de t r igo que en 1890 p r o d u c í a 243 cargas mensuales y em­
pleaba a c inco operarios con u n sueldo de ve in t ic inco cen­
tavos po r jornada.* 7 

Es posible conc lu i r que el hecho de que la mayor parte 
de la p o b l a c i ó n de Ocoyoacac conservara una parcela —por 
p e q u e ñ a que és ta fuera— l i m i t a b a la e m i g r a c i ó n a otras zo­
nas, ya que los d e s p o s e í d o s de otros pueblos estaban dispues­
tos a aceptar condiciones de trabajo y de v ida m u y infe­
riores a las que p r ivaban en el m u n i c i p i o . 

E. Conclusión 

Resumiremos, a manera de c o n c l u s i ó n , algunas proposi­
ciones sobre las tres dimensiones que hemos ven ido anali­
zando, a saber: a) l a d e s a m o r t i z a c i ó n de las comunidades, 
b) l a p é r d i d a o l a r e t e n c i ó n de la t ie r ra po r los antiguos 
comuneros, y c) las pautas del crecimiento e c o n ó m i c o y so­
cial que s iguieron a la o p e r a c i ó n de tales mudanzas. 

E n p r i m e r lugar , l a a p l i c a c i ó n de las Leyes ele reforma 
s ign i f i có una r u p t u r a h i s t ó r i c a en la v i d a de las antiguas 
comunidades i n d í g e n a s . C o n el la se desar t icularon las ante­
riores formas de o r g a n i z a c i ó n comuna l y se a b r i ó paso tan­
to a la p r o p i e d a d capital ista de l a t ie r ra cuanto a la con-

®5 Acta del 30 de septiembre de 1875, en A M O , Libros de cabildo, 
caja 1. 

66 A M O , Estadística, caja 1; BUSTO, 1880. 
67 A M O , Estadística, caja 1. 



O C O Y O A C A C E N E L S I G L O X I X 7 3 

d i c i ó n c iudadana de sus poseedores. Este cambio se o p e r ó 
c o n dist intos r i tmos y profundidades, de acuerdo con el t i p o 
de bienes q u e se desamortizaban, y s e g ú n las variadas cir­
cunstancias nacionales. 

E n Ocoyoacac los pr imeros bienes que se afectaron, y 
los que ofrecieron menores di f icul tades para e l lo , fueron los 
de l a c o r p o r a c i ó n ecles iás t ica . E n t é r m i n o s generales esto 
o c u r r i ó du ran te la p rop ia guerra de tres a ñ o s o poco des­
p u é s . T a m p o c o h u b o demasiada resistencia a la desamorti­
z a c i ó n de los terrenos de c o m ú n repar t imien to . És tos fueron 
adjudicados a t í t u l o de p rop iedad p r ivada entre los mismos 
vecinos que antes los p o s e í a n , l o cual s u c e d i ó entre 1867 y 
1875. M á s lento , complicado e incomple to r e s u l t ó e l frac­
c ionamien to de los terrenos de c o m u n i d a d —ejidos, bosques, 
corrales— deb ido a que su usufructo se realizaba por la co­
m u n i d a d e n su conjunto . Por l o que toca a la p o l í t i c a sobre 
terrenos b a l d í o s y c o l o n i z a c i ó n , és ta no afec tó mayormente 
a l m u n i c i p i o . 

Sin pretender ignora r las peculiaridades de cada caso, el 
de Ocoyoacac b i en pud ie ra considerarse como representati­
v o de l f e n ó m e n o de la d e s a m o r t i z a c i ó n de las comunidades 
d e l centro de M é x i c o . E n efecto, las variantes que se presen­
t a r o n —al menos en e l estado de Méx ico— obedecieron a dis­
paridades en las fechas en que se e j e c u t ó e l traslado de los 
bienes de c o m u n i d a d a t í t u l o de propiedad privada, y no 
a las modalidades de su a p l i c a c i ó n . Como antes se v io , en 
Ocoyoacac se o b s e r v ó u n c u m p l i m i e n t o temprano de las le­
yes, mientras que en el grueso de las poblaciones de l estado 
de M é x i c o la d e s a m o r t i z a c i ó n no se e f e c t u ó sino hasta la 
d é c a d a de los a ñ o s 80. Y esto nos l leva a suponer que el 
proceso de d e s a m o r t i z a c i ó n se a c e l e r ó una vez que el estado 
nac iona l se h u b o consolidado. 

L a d e s i n t e g r a c i ó n de las comunidades condujo al naci­
m i e n t o de u n s i n n ú m e r o de p e q u e ñ o s propietar ios que se 
re lac ionaron de manera independiente entre sí. És tos deja­
r o n de gozar de sus anteriores derechos comunales —entre 
otros, el usufructo de los bosques y los pastos del c o m ú n — 
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quedando, po r tanto, confinados en sus p e q u e ñ a s parcelas 
famil iares . Así , l a comun idad agraria p e r d i ó en t idad his­
t ó r i c a y , por supuesto, capacidad de r e p r o d u c c i ó n . E n ade­
lante, la r e p r o d u c c i ó n de la e c o n o m í a campesina depende­
r í a de las propias unidades famil iares de cada labrador . 

Estos cambios en las formas de tenencia de l a t ierra, así 
como en l a r e a s i g n a c i ó n de los recursos entre los antiguos 
comuneros, nos pe rmi t en hablar de una e x t e n s i ó n de las 
pautas capitalistas en e l campo. Ciertamente, l a propiedad 
p r ivada de la t ie r ra j u n t o con la creciente m o n e t a r i z a c i ó n 
de l a e c o n o m í a campesina conf i rmaban cierto desarrollo de l 
cap i ta l i smo en e l campo. Se trataba, s in embargo, de u n 
despliegue que se l i m i t a b a al en to rno s o c i o e c o n ó m i c o pero 
que n o l l e g ó a al terar las condiciones mismas de l a produc­
c i ó n . N o o c u r r i ó una d i soc i ac ión entre e l productor-director 
y los medios de p r o d u c c i ó n , no se p r e s e n t ó una transforma­
c i ó n de las condiciones t écn i ca s de la p r o d u c c i ó n , no se 
d e s t r u y ó l a p r o d u c c i ó n mercan t i l s imple; simplemente, se 
la s u b o r d i n ó a los requerimientos de u n capital ismo na­
ciente. 

E n segundo lugar, a l o largo de nuestra i n v e s t i g a c i ó n 
hemos constatado la r e t e n c i ó n de la t ie r ra entre los mismos 
p e q u e ñ o s productores de Ocoyoacac. Esta capacidad suya 
para conservar sus medios de p r o d u c c i ó n se encontraba, a 
nuestro parecer, en r e l a c i ó n í n t i m a con el compor tamien to 
de las haciendas circunvecinas, en el in te rva lo s e ñ a l a d o . Las 
haciendas a l e d a ñ a s no mostraron, n i antes n i d e s p u é s de 
1856, u n a capacidad expansiva. M á s a ú n , éstas j uga ron u n 
pape l m u y menor frente a la presencia de numerosos pro­
pietarios. Las fincas de Jajalpa y Texca lpa con t inua ron en 
l a segunda m i t a d del siglo x i x como productores de los 
mismos cereales que h a b í a n generado en la é p o c a colonia l . 
E l c a r á c t e r de estas haciendas, que no se especializaron en 
los nuevos cul t ivos comerciales n i se conv i r t i e ron en apro­
visionadores de mercados vastos, h izo posible que la des­
a m o r t i z a c i ó n de las comunidades de Ocoyoacac no desem­
bocara —como en otros casos— en la c o n c e n t r a c i ó n de los 
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medios de p r o d u c c i ó n de los p e q u e ñ o s productores. Se hace 
evidente, entonces, que en aquellos lugares en que las ha­
ciendas no reaccionaron posit ivamente frente a los e s t í m u ­
los expansivos de l por f i r i smo, m o d e r n i z á n d o s e , tampoco se 
p r e s e n t ó la e x p a n s i ó n t e r r i t o r i a l de las mismas. Por ende, 
l a d e s a m o r t i z a c i ó n de las comunidades agrarias se l l e v ó a 
cabo s in mayores p é r d i d a s para los vecinos. 

E n tercer lugar, la m o d a l i d a d que a s u m i ó el crec imiento 
e c o n ó m i c o y social de Ocoyoacac duran te el po r f i r i smo con­
d u j o a u n cambio notable en su estructura ocupacional . A n t e 
la p é r d i d a de sus antiguos derechos comunales, los cam­
pesinos encontraron insuficiente su parcela — m á x i m e si se 
considera el constante aumento de la p o b l a c i ó n — para ga­
ran t izar la r e p r o d u c c i ó n de su v ida . Esto los i m p u l s ó a 
diversif icar su ingreso fami l i a r , que anter iormente p r o v e n í a 
ú n i c a m e n t e de los productos de su parcela, de sus ganados 
y de sus bosques, y los l l evó a complementar su subsistencia 
f a m i l i a r por m e d i o de nuevas formas de empleo y r e t r i b u ­
c i ó n . C o n todo, l a insuficiencia de la parcela campesina 
no l l egó al p u n t o de hacer imposib le la r e p r o d u c c i ó n de la 
e c o n o m í a campesina. Este hecho, aunado a la existencia de 
m ú l t i p l e s oportunidades de empleo en la zona, se t r adu jo 
en nulas corrientes migrator ias . 
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